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FIRMEZA
ASSOCIATIVA

Os associados expressaram, no voto, o seu querer para a ADFA, com assunção negativa do populismo fácil. 
Num momento associativo de elevada e determinada participação, este acto eleitoral marca mais um passo em prol da defesa dos 
direitos dos deficientes das Forças Armadas, ainda mais especial por ocorrer no decurso do Cinquentenário da nossa Associação.
Nesta edição, ainda que simbolicamente, damos os parabéns ao “ELO que nos une” desde 23 de Novembro de 1974, com cinco 
décadas de publicação ininterrupta.

A ADFA merece esta maturidade. Parabéns a todos os associados!
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A GUERRA GUARDADA
Coordenação: Maria José Lobo Antunes 
e Inês Ponte
Textos: Cláudia Castelo e outros
Edição: Tinta da China, Lisboa, Setem-
bro de 2024,192 pp

“Este livro começa com a exposição tem-
porária A Guerra Guardada: Fotografias de 
Soldados Portugueses em Angola, Guiné-
-Bissau e Moçambique (1961-1974), que 
esteve aberta ao público entre 13 de Janeiro 
e 3 de Abril de 2022 no Museu do Aljube, 
Resistência e Liberdade, em Lisboa”. (pg 9). 
Durante os treze anos de guerra os milha-
res de soldados mobilizados para os três 
teatros de operações foram figurantes de 
muitos milhares de fotografias, tiradas 
pelos seus camaradas que, na Metrópole 
ou a bordo dos navios que os transporta-
ram, se muniram de máquinas fotográ-
ficas e, alguns mais empreendedores, de 
pequenos laboratórios improvisados. A 
maior parte deste imenso acervo ainda 
estará espalhado por todo o país, jazendo 
no fundo dos baús de guerra. 
Esta obra oferece-nos uma pequena 
mostra dos “mundos” que os comba-
tentes testemunharam e viveram: “os 
camaradas, os quarteis, as paisagens, o 
quotidiano, as populações civis, o apara-
to e as operações militares”. (pg 8).  
Além da selecção de algumas dos milha-
res de fotos que as coordenadoras visua-
lizaram, podemos ver, ao longo destas 
páginas, alguns “avessos” dessas fotos 
onde os combatentes escreviam dedi-
catórias ou legendas como esta numa 
foto para a namorada ou madrinha de 
guerra: “O quê? Se este avião é meu? Não 
Miquita! É o avião que me traz sempre 
as tuas cartas fresquinhas! (25/4/73)”. 
Oferece-nos ainda um capítulo com as 
produções artísticas e culturais sobre a 
guerra, desde 1974: monografias, filmes, 
romances e novelas, documentários, fo-
tobiografias, memórias, exposições, etc.
Para além da parte iconográfica, a obra 
apresenta trabalhos das próprias coor-
denadoras e de outros investigadores: 
Maria José Lobo Antunes e de Inês Pon-
te podemos ler “Olhar a Guerra entre a 
Antropologia e a História” e “Fotografia, 
História e Imaginação”; de Rui Lopes te-
mos “Possíveis Cronologias da Guerra”; 
só de Maria José Lobo Antunes temos 
ainda “Fotografia, Censura e Imagi-
nação da Guerra”; Rita Luís fala sobre 
“Que Guerra passou na Televisão Por-
tuguesa”; Pedro Aires de Oliveira trata 
de “A Guerra e os seus Fantasmas”; Mi-
guel Cardina fala de “A Deserção como 
Forma de Combate”; “O Teatro vai à 
Guerra” é o tema tratado por Joaquim 
Paulo Nogueira; Kevin Carreira Soares 
investigou sobre “Memórias de Guerra 

em Perspectiva Local – Combatentes de 
Porto de Mós em África”; Cláudia Cas-
telo escreve sobre “Por uma História da 
Guerra Colonial com Gente lá dentro”; 
“Chorar como Homens Crescidos” é o 
tema abordado por Paulo Faria. 
Por último, é de referir que a partir de al-
gumas destas fotos foram criadas obras 
musicais. “A inspiração para a criação 
das obras surgiu de uma das secções da 
exposição – as ‘Fotos Faladas´- em que as 
imagens dos tempos da guerra são acom-
panhadas por gravações de relatos e me-
mórias dos ex-soldados. Aos três compo-
sitores foi lançado o desafio de compor 
três peças para o Sond’Ar-te Trio (Elsa 
Silva, piano; Vítor Vieira, violino; Filipe 
Quaresma, violoncelo …”. (pg 170).  

  

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMADAS: ESTUDO 
ORGANICO-FUNCIONAL (1974-2022) 
Autora: Paula Martins Afonso
Edição: Universidade de Lisboa, Facul-
dade de Letras, Lisboa 2024, 355 pp 

A autora deste trabalho é bem conhecida 
dos associados da ADFA. Falamos da Dr.ª 
Paula Afonso, responsável, desde há mui-
tos anos, pelo Centro de Documentação 
e Informação (CDI) da Associação, depar-
tamento que, desde há cerca de um ano, 
alargou o seu âmbito de acção, passando 
a chamar-se Departamento de Documen-
tação, Informação e Projectos (DDIP). Li-
cenciada em Sociologia e pós-graduada 
em Ciências Documentais, é mestre em 
Serviço Social e em Ciências da Documen-
tação e Informação. Este segundo mestra-
do, concluído no presente ano, deu origem 
à elaboração deste trabalho, que constitui a 
sua dissertação final. E é bem significativo 
que a mestranda se tenha abalançado a fa-
zer um trabalho tendo por temática a estru-
tura orgânica da ADFA e tenha defendido a 
sua tese precisamente no ano em que a As-
sociação comemora o seu 50.º aniversário. 
Podemos dizer que a autora, ao abalançar-
-se para este empreendimento, “juntou o 
útil ao agradável”: o agradável porque lhe 
proporcionou o aprofundamento de co-
nhecimentos, o voltar à Escola, o aperfei-
çoamento de procedimentos e técnicas e 
a obtenção de mais um título académico; 
o útil porque vai permitir à autora aplicar 
os conhecimentos adquiridos e, à ADFA, 
beneficiar desses conhecimentos e técni-
cas com vista à concretização do projecto 
para preservar e perpetuar o seu patrimó-
nio e a sua memória. 
Para além da abordagem teórica que os 
trabalhos académicos têm de comportar, 
tendente a encontrar um modelo que se 
enquadre num determinado projecto, a 
autora conclui que, no caso da ADFA, de-

pois de identificada a sua estrutura orgâni-
co-funcional, é possível chegar a um mo-
delo concreto. “A produção do quadro de 
classificação é o derradeiro propósito deste 
trabalho que tem como finalidade fornecer 
um suporte eficaz para a organização do 
arquivo definitivo da ADFA, constituindo, 
simultaneamente, um elemento para a re-
presentação da informação”. (pg   ).
A organização do arquivo da ADFA já está 
em marcha, prevendo-se um processo 
longo, pois há que concentrar e inventa-
riar toda a documentação, higienizar os 

documentos, classificá-los e digitalizá-
-los. Para todo este trabalho os recursos 
humanos são escassos. 
Porém, daqui a uns tempos, será gratifi-
cante termos acesso on-line - associados 
e publico em geral - a todo o acervo do-
cumental da ADFA. Para isso, a Dr.ª Pau-
la Afonso, para além do seu entusiasmo 
e dedicação, conta com o empenho dos 
trabalhadores que com ela colaboram, 
com o apoio técnico do Arquivo da De-
fesa Nacional e com o apoio institucional 
dos dirigentes da ADFA. 

Associados Falecidos
José Joaquim Lourenço Mu-
geiro, associado 8276, natu-
ral da freguesia de Vale de 
Lobo do concelho de Pena-
macor, residente na fregue-
sia de Santa Clara do con-

celho de Lisboa.  Serviu na CArt 2384 
na Guiné. Faleceu a 16 de Fevereiro de 
2023 com 76 anos.

Joaquim Piedade dos San-
tos, associado 5873, natural 
e residente na freguesia de 
Alcobertas do concelho de 
Rio Maior. Serviu na CCaç 
501 do BCaç 503 em Angola. 

Faleceu a 01 de Outubro de 2023 com 
81 anos. 

Luís Manuel de Sousa dos 
Santos, associado 6812, na-
tural da freguesia e conce-
lho de Silves, residente na 
freguesia e concelho de Ga-
vião. Serviu no BCaç 11 em 

Angola. Faleceu a 17 de Dezembro de 
2023 com 83 anos.

João Mâncio Moreno Mar-
tins, associado 16330, natu-
ral da freguesia e concelho 
de Alter do Chão, residente 
na freguesia e concelho de 
Mafra. Serviu no Batalhão 

de Caçadores Paraquedistas 21, em 
Angola. Faleceu a 21 de Maio de 2024 
com 81 anos.

Cândido Fernandes Perei-
ra, associado 2169, natural 
e residente na freguesia e 
concelho da Feira, residen-
te na União de freguesias 
de Santa Maria da Feira, 

Trvanca Sanfins e Espargo do conce-
lho de Santa Maria da Feira. Serviu na 
Guiné. Faleceu a 10 de Junho de 2024 
com 80 anos.

Fernando Humberto Real 
Garcia Afonso, associado 
5660, natural da freguesia de 
Teixoso do concelho da Co-
vilhã, residente na freguesia 
e concelho da Covilhã. Ser-

viu no BCaç 3852 na Guiné. Faleceu a 
30 de Agosto de 2024 com 74 anos.

Ernesto Chitiche, associado 
16408, natural de Marrinhe-
le, Homoine, da República 
de Moçambique, residente 
na freguesia de Lumiar do 
concelho de Lisboa. Ser-

viu em Moçambique. Faleceu a 31 de 
Agosto de 2024 com 79 nanos.

José Fernando Ribeiro Gue-
des, associado 10819, natu-
ral da freguesia de Ferreiros 
de Avões do concelho de La-
mego, residente na fregue-
sia e concelho de Salvaterra 

de Magos. Serviu na Base Operacional 
de Tropas Paraquedistas em Monsan-
to, onde sofreu acidente num salto de 
paraquedas. Faleceu a 07 de Setembro 
de 2024 com 68 anos.

Alberto Loureiro Macedo, 
associado 15507, natural da 
freguesia de Miragaia do 
concelho do Porto, residen-
te na freguesia de São Felix 
da Marinha do concelho de 

Vila Nova de Gaia. Serviu em Angola. 
Faleceu a 26 de Setembro de 2024 com 
81 anos.

João José Batista, associado 
13197, natural de Encheia, 
Bissorã, República da Gui-
né-Bissau, residente na fre-
guesia de Baixa da Banheira 
do concelho da Moita. Ser-

viu no BCaç 1877 na Guiné. Faleceu a 
07 de Outubro de 2024 com 79 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MANUEL PEREIRA • MARIA FELICIDADE RUIVO NATIVIDADE ANDRADE • 
RUI JORGE MARTINS RIBEIRO • GEORGINA DA PURIFICAÇÃO SALVADOR 
RENTES • FRANCELINA ROSA BARBOSA VALENTE • JACINTA GOMES MA-
CHADO ESTEVES • MARIA ADELAIDE MARTINS DA COSTA MACHADO • MA-
RIA JÚLIA TORRES DA MOTA TEIXEIRA • ANTÓNIO MARCOLINO DE SOUSA

Livros	 Por José Diniz
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Editorial

O rescaldo

D
ecorreram, com a tradicional normalida-
de, as eleições para os Órgãos Sociais da 
ADFA.
Os resultados não apresentam margem 
de contestação, mas nem por isso dispen-

sam um exame aprofundado, já que representam uma 
amostragem do que é a nossa Associação, no tempo 
presente. Não se pretende fazer uma análise sociológi-
ca, política ou de psicologia de grupo. Longe vá o agoi-
ro: já temos disso que chegue nos canais de televisão, 
em horário nobre. Apenas uma reflexão, ao nível das 
nossas capacidades, mas avalisada por 50 anos de acti-
vidade associativa (fora a fase conspirativa!), em todas 
as suas vertentes.
Primeiro, a confirmação da dificuldade em obter can-
didatos para o preenchimento dos cargos dos Órgãos 
Sociais, a nível nacional e das Delegações. A ponto de 
algumas vozes falarem em “sempre os mesmos”, ou 
“dança das cadeiras”, ou ainda “baralha e torna a dar”.
Interessante é constatar que as críticas visam em espe-
cial os Órgãos Nacionais, quando, nos Órgãos das De-
legações, essa tendência é muito mais visível. Algumas 
alterações regionais deveram-se mais ao falecimento 
dos dirigentes (em regra excepcionais!) do que a uma 
renovação interna. Estatisticamente, houve muito 
mais alterações na composição dos Órgãos Nacionais 
do que nos das Delegações.

O que tem certa lógica: a proximidade é o timbre das 
Delegações (para isso é que foram criadas), e o dis-
tanciamento, o perigo dos Órgãos Nacionais. A gran-
de questão está em encontrar o justo equilíbrio.
Mas o grande inimigo é a acomodação, fenómeno 
não exclusivo da ADFA – vejam-se os números da 
abstenção em Portugal – mas que, no nosso caso, se 
soma ao avançar da idade, à perda de saúde e mo-
bilidade, e até aos efeitos retardados da COVID-19, 
que deu uma machadada na vida social, ainda não 
recuperada.
Segundo, as formas de debate, muitas vezes centra-
das em pessoas e não em ideias. Mais uma vez, não 
é exclusivo da ADFA: a comunicação social é pródi-
ga (e ávida) em aplicar rótulos, que têm a vantagem 
de fazer esquecer os conteúdos. Soarista, marcelis-
ta ou cavaquista tornou-se mais importante do que 
comunista, socialista ou centrista. Forma resiliente 
de sebastianismo, a busca do Salvador continua nas 
nossas mentes, apesar dos maus resultados.
Terceiro, uma certa cristalização à volta de temas 
considerados dogmas: o que se diz e rediz está certo, 
independentemente de factos ou provas em contrá-
rio. Ora, meio século de Democracia e livre debate 
deixam marcas, e uma delas é a legitimação da dúvi-
da. Embora haja quem diga o contrário, não se ven-
de política, nacional ou associativa, como se vende 

sabonetes - embora alguns casos recentes, a nível 
mundial, levantem algumas dúvidas.
Quarto, sendo - ou devendo ser - uma votação a ma-
nifestação da realidade dos associados, os resultados 
deveriam ser a expressão da sua diversidade. Uma 
votação unânime pode ser um sinal de concordân-
cia, mas pode também ser desinteresse ou desmobi-
lização de parte dos associados.
Postas estas questões gerais, as eleições estão feitas, 
entra nova (renovada) Direcção Nacional, mas os 
desafios são os mesmos – muitos deles, os que se ar-
rastam há meio século, desafiando a paciência dos 
associados, à excepção dos que entretanto morre-
ram, para alívio das más consciências.
Há que conseguir cada vez mais em menos tempo, 
porque tempo é o recurso de que menos dispomos, e 
que ninguém nos pode dar.
Conta-se que, durante uma das várias invasões fei-
tas pela Beira Alta, os pobres soldados andavam por 
aqueles caminhos de cabras, alguns doentes ou feri-
dos, tentando chegar à praça-forte de Almeida. O co-
mandante, para os incitar, foi dizendo: “Tende alma! 
Tende alma até Almeida!” E a expressão ficou como 
exemplo de resistência ao desânimo.
Tenhamos alma também. Já não nas picadas, como 
os nossos antepassados nos carreiros dos montes, 
mas na defesa intransigente dos nossos direitos.

Episódios

Mudança, ou talvez não
“Todo o mundo é composto de mudança/Tomando 
sempre novas qualidades”, assim escreveu Luís de Ca-
mões num seu soneto bem conhecido, transformado 
em canção por José Mário Branco.
Sinal de todos os tempos, e ainda bem que assim é; de 
contrário, estaríamos ainda na Idade da Pedra Lascada.
A nossa geração, a da Rotura, conheceu um regime e 
vive noutro: o autocrático e o democrático, que ajudá-
mos a instituir.
Curioso é que, antes do 25 de Abril, também havia elei-
ções. Mas eram tão livres e honestas que grande parte 
dos portugueses nem se dava ao trabalho de se recen-
sear. Para quê? O resultado era combinado de véspe-
ra, do modo mais desavergonhado, mais até que o das 
“chapeladas” da Monarquia Liberal. Aquele mundo 
descrito por Júlio Dinis, em “A Morgadinha dos Cana-
viais”, em que o cacique local levava os seus servos a 
votar em quem ele mandava.
Instituída a Democracia, acorremos todos às urnas, 
numa afluência histórica, infelizmente nunca mais re-
petida. Mas, ainda que a participação tenha diminuí-
do, ficou a confiança no sistema: ninguém contesta os 
números apresentados pelas comissões eleitorais, o 
que não é coisa pouca.
Veja-se o que se passa por esse Mundo fora. As eleições 
na Venezuela foram consideradas fraudulentas por 
entidades respeitáveis, como a Comissão Europeia. O 
mesmo se passa com as eleições na Geórgia, mas com 
menos convicção. Para não falar de Angola, Moçambi-
que e outros países de democracias recentes, em que a 

contestação tem por base... ter perdido as eleições.
Poderíamos remeter estas atitudes para o longo 
processo da aprendizagem da Democracia, que 
também fizemos. Mas o problema não se fica por aí.
Donald Trump perdeu as eleições de 2016. Todas 
as entidades legais e legítimas o reconheceram; e, 
mais ainda, as tentativas conhecidas de manipular 
os resultados eleitorais partiram dele mesmo, dan-
do origem a processos que ainda hoje se arrastam, 
à espera de uma vitória, que trará a auto amnistia, 
ou da derrota, que talvez leve à conclusão dos pro-
cessos.
Isso não impediu os seus apaniguados de invadir o 
Capitólio, nem o próprio Trump de se declarar es-
bulhado por umas eleições declaradas fraudulentas.
Ora, se isto se passa no berço da Democracia mo-
derna, como não nos países a que ele chamou “shi-
thole countries”? Ou em Porto Rico (território dos 
EUA), a que chamou “ilha de lixo”? Talvez porque, 
pelo estatuto da ilha, os porto-riquenhos não po-
dem votar para a Presidência; logo, não fazem falta 
e podem ser insultados sem consequências.
O macrocosmos dos EUA e o microcosmos da ADFA 
têm algo em comum: para muitos, talvez a maioria, 
a participação política resume-se a votar de quatro 
em quatro, ou de três em três anos. O resto fica para 
uma minoria mais ou menos profissionalizada e/ou 
empenhada, que gere os destinos do colectivo.
Depois queixam-se, no macrocosmos ou no mi-
crocosmos, que os dirigentes se alheiam das bases. 

Mesmo que não seja inteiramente verdade, é uma 
ideia que fica.
Atente-se no número dos nossos associados que 
exerceram o direito de voto, nestas últimas eleições. 
É difícil determinar qual é a representatividade dos 
eleitos, mas não é por falta de apelos e de organiza-
ção: é por comodismo. O mesmo fenómeno para a 
constituição das listas aos diferentes Órgãos: ficam 
alguns vagos porque não há voluntários.
Será mesmo um tempo de mudança? Ou mero re-
sultado do envelhecimento?
Os diversos populismos que têm proliferado ba-
seiam-se muito no alegado distanciamento da clas-
se política em relação aos reais problemas da popu-
lação. E nada melhor que instrumentalizar temas 
quentes, com a imigração ou a segurança interna, 
para gritar “aqui-del-rei”.
Como dizia Charles Maurras, o ideólogo da extre-
ma-direita francesa, correspondente e confidente 
de Salazar: “Politique d´abord!” (“primeiro, a po-
lítica”). O resto, a economia, a cultura, a razão, os 
direitos fundamentais: logo se vê.
Será que a Mudança vai pôr em causa as nossas 
conquistas, amassadas durante séculos, com suor 
e sangue?
Não sendo dado a futurologia, apenas posso dar 
uma certeza.
Isso depende de nós, e só de nós; e esperar por um 
D. Sebastião ou por um guru providencial dá sem-
pre mau resultado.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Ser feliz não é ter uma vida perfeita, 				  
mas usar as lágrimas para irrigar tolerância. 	
Usar as perdas para refinar a paciência.”
Augusto Cury

Olivença
As armas e os canhões preparados,
Que da ocidental margem do Guadiana,
Enfrentando perigos disfarçados,
São ajudados pela deusa Diana,
Não há barreira que não se vença.
Os patriotas esforçados,
Até à conquista de Olivença.

Jornadas
Confesso que, apesar de tudo o que tenho vivido, 
pensando que já vi de tudo um pouco, continuo 
a ser constantemente surpreendido, e para meu 
desgosto, sempre pela negativa.
Quem não se lembra das Jornadas Mundiais da Ju-
ventude? Qual foi o contributo nacional para esse 
evento? Fala-se em milhões. Que proveitos trouxe 
a Portugal?
Recentemente, o Zangão passou próximo do lo-
cal e constatou a desolação que por ali reina. Que 
pena não podermos ouvir a opinião de Jesus. Será 
que ficaria contente com tantos famintos e desem-
pregados? Com tantos milhões gastos nesse faraó-
nico evento? É que para três dias de papal visita…
Pobre Nazareno.

Linguagem inclusiva
Fala-se cada vez mais na mudança de padrões 
comportamentais, linguísticos e outros.
Vejamos alguns exemplos.
Destina-se a dar preferência a palavras que repre-
sentem colectividade. Em vez de se dizer jovens, 
dizer “a juventude”; “pessoas beneficiárias”, em 
substituição de beneficiários; “directoria”, em 
substituição de directores.
Também existem os defensores da linguagem 
“ELU”. E o que é este tipo de linguagem escrita e 
falada? 
Consiste em utilizar linguagem neutra. O “a” ou 
o “e” no final dos pronomes é substituído por 
um “u”.

Exemplo em vez de “ele” ou “ela” utiliza-se “elu”, 
“dele ou “dela” fica “delu”.

Português tal qual (mal) se fala
Sou da opinião que a Comunicação Social tem o 
dever e a obrigação de se exprimir em português 
correcto.
Acontece que, num canal de televisão, temos al-
guns locutores que, ao darem a notícia de algum 
acontecimento, começam sempre com a letra “a”. 
Alguns exemplos: “a” carro embateu no “a” muro 
que a passava em “a” sentido contrário; o “a” fogo 
na cidade do “a” Porto…

Prioridades
O caso das gémeas luso-brasileiras está longe de 
atingir o seu desenlace. É incontestável que, pe-
rante uma situação de saúde tão delicada e preo-
cupante, qualquer pai ou mãe, como lhes compe-
te, removerão céus e terras para curar o seu filho. 
Pode parecer cruel, mas é uma atitude humana; 
contudo, não podemos olvidar as prioridades.

Quem quer brincar?
Mudando de assunto, o Zangão vai contar uma pe-
quena história que até pode ser verosímil.
Voltando ao português que há tantos séculos nos 
identifica.
O Zézinho era um menino muito traquina. Quan-
do saía à rua, os outros meninos apressavam-se a 
mudar de rumo. Isto porque o Zézinho tratava de 
pontapear os brinquedos dos vizinhos, estragan-
do-os e, em seguida, começava a barafustar, como 
sendo dono do pedaço de rua e de tudo quanto a 
mesma continha.
Quantas vezes se lamentava que ninguém queria 
participar das suas brincadeiras de difícil com-
preensão.

Sugestão de leitura: “Uma noite descansada”, de 
Mário Carneiro.

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento 	
dos Deficientes Militares (LADM)

– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 	
e as 18H00 dos dias úteis
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Porto
 

RESULTADOS DA DELEGAÇÃO DO PORTO

NACIONAIS DELEGAÇÃO

MESA DE VOTO 
ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS LISTA AUTÓNOMA AO CN ÓRGÃOS SOCIAIS 

DELEGAÇÃO LISTA AUTÓNOMA AO CD

Vál. Nulos Brancos Totais A B Nulos Brancos Totais Vál. Nulos Brancos Totais Vál. Nulos Bran-
cos Totais

1 - PORTO 158 7 6 171 130 29 7 4 170 158 6 6 170 153 6 11 170

2 - S. M.ª DA FEIRA 37 0 2 39 35 3 0 1 39 39 0 0 39 37 0 2 39

3 - CHAVES 38 0 0 38 38 0 0 0 38 38 0 0 38 38 0 0 38

4 - VILA DO CONDE 21 1 0 22 20 1 1 0 22 22 0 0 22 22 0 0 22

5 - LIXA 45 0 1 46 43 1 1 1 46 46 0 0 46 46 0 0 46

6 - SANTO TIRSO 26 0 0 26 26 0 0 0 26 26 0 0 26 25 0 1 26

7 - PAREDES LORD. 24 0 0 24 23 1 0 0 24 24 0 0 24 24 0 0 24

8 - PESO DA RÉGUA 17 0 0 17 17 0 0 0 17 17 0 0 17 17 0 0 17

9 - V. DO CASTELO 30 0 0 30 28 1 1 0 30 30 0 0 30 30 0 0 30

10 - P. DA BARCA 16 0 0 16 16 0 0   16 16 0 0 16 16 0 0 16

11 - VILA REAL 21 0 0 21 20 1 0 0 21 21 0 0 21 21 0 0 21

12 - PENAFIEL 32 0 5 37 26 3 2 6 37 36 0 1 37 33 0 4 37

13 - CAB. BASTO 8 0 0 8 7 1 0 0 8 8 0 0 8 8 0 0 8

14 - AROUCA 12 1 0 13 12 0 1 0 13 13 0 0 13 13 0 0 13

TOTAL 485 9 14 508 441 41 13 12 507 494 6 7 507 483 6 18 507

Agradecimento
A Direcção da Delegação do Porto agradece, reconheci-
da, o apoio prestado na cedência de instalações por parte 
de Instituições e Autarquias da sua área geográfica, para 
o funcionamento do acto eleitoral, como pode ver-se na 
página 13. Também expressa o seu agradecimento aos 
70 associados que constituíram ou deram apoio nas Sec-
ções de Voto, os quais foram fundamentais para que a 
votação decorresse de forma associativa e competente.
A Delegação salienta ainda o espírito associativo e 
militante de todos estes associados, que dignificaram 
a ADFA com a sua postura de participação. Os seus 
nomes encontram-se referidos nesta edição do ELO, 
também na página 13.

Delegação comemora 			 
o 50.º Aniversário
A Delegação do Porto vai comemorar, no próximo dia 
7 de Dezembro, o 50º Aniversário da sua fundação.
Em 7 de Dezembro de 1974, cerca de uma centena de 
deficientes das Forças Armadas juntaram-se no então 
Regimento de Infantaria do Porto (actualmente Esco-
la Prática de Transmissões), para debater as grandes 
dificuldades que enfrentavam nas suas vidas, após te-
rem sofrido graves deficiências na Guerra Colonial e 
pugnar pela reparação, reabilitação e reintegração so-
cial. Este foi o ponto de partida para a criação de uma 
estrutura da ADFA no Porto, que veio a consolidar-se 
como uma Delegação “sonhadora, irrequieta e deter-
minada, fruto do trabalho dos seus fundadores e dos 
dirigentes que se lhes sucederam”.
Esta é uma data relevante, que deve ser devidamente as-
sinalada, pelo que se apresenta um programa que visa 
dignificar os associados sempre participativos e briosos.

Programa
10h00 – Hastear das bandeiras, na entrada da Dele-
gação, e homenagem aos associados falecidos 
10h30 – Sessão Comemorativa do 50.º Aniversário da 
Delegação do Porto
12h15 – Partida da Delegação para o Regimento de 
Artilharia da Serra do Pilar (RASP), em Vila Nova de 
Gaia
13h00 – Almoço Comemorativo, no refeitório do Re-
gimento de Artilharia da Serra do Pilar (RASP)

Ementa
Com entradas de pão e broa, salgadinhos, picapau e 
tripas, os prato principal de carne vai ser lombo as-
sado no forno, com batata e arroz, e o de peixe será 
bacalhau com broa.
Do buffet de sobremesas fazem parte a salada de fru-
ta e doces vários.
A referição será acompanhada de diversas bebidas: 
água, sumos, vinho maduro tinto e branco e café ex-
presso.
No final será servido o bolo de aniversário e espu-
mante.

Inscrições
É objectivo da Delegação congregar neste almoço as-
sociados e familiares, pelo que apela à participação.
Efectue a sua inscrição até ao dia 2 de Dezembro, 
juntos dos Serviços Associativos, pelos números 228 
347 201 ou 912 567 812 ou endereço electrónico se-
cretaria.porto@adfa.org.pt.
O valor por pessoa é de 30,00 euros. Para crianças 
dos sete aos 15 anos é de 15,00 euros.

Transportes
A Delegação disponibiliza um autocarro para efec-
tuar o transporte dos associados que não tenham 
meios próprios para se deslocarem das instalações 

da Delegação para o Regimento de Artilharia da Serra 
do Pilar e para o seu retorno, no fim do almoço, de-
vendo, para o efeito, informar o Serviço de Apoio ao 
Associado da Delegação.
Outros grupos de associados de localidades distantes 
da Delegação e que pretendam participar nesta co-
memoração deverão igualmente contatar o Serviço 
de Apoio ao Associado da Delegação.

Tome nota
Não haverá reunião do primeiro Sábado do mês de 
Dezembro, dado coincidir com a comemoração do 
50.º Aniversário da Delegação e, por isso, vamos 
celebrá-lo com entusiasmo e participação de todos 
nós.
O dia 7 de Dezembro deverá constituir uma mani-
festação de brio e firmeza nas convicções e projec-
tos que estão ao nosso alcance e reforçarão o espí-
rito “sonhador, irrequieto e determinado, fruto do 
trabalho dos seus fundadores e dos dirigentes que se 
lhes sucederam”.

Quotas em dia
Aproximamo-nos do final do ano e ainda muitos asso-
ciados não regularizaram as suas quotas, o que não é 
o mais aconselhável, uma vez que é necessário proce-
der ao encerramento das contas até 31 de Dezembro 
do mesmo ano, pelo que se faz este apelo, na certeza 
de que compreenderão a situação. Os associados com 
dificuldades económicas poderão solicitar a isenção 
de todo ou parte das quotas à Direcção de Delegação, 
por escrito, por telefone ou pessoalmente no Serviço de 
Apoio Social.

A Direcção da Delegação

Eleições na ADFA – Triénio 2025-2027

Votação na Delegação do Porto
Os resultados apurados nas 14 Secções de Voto da Delegação do Porto estão expressos no quadro seguinte.
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Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo 
aos funcionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza 
um serviço cada vez mais atento às necessidades dos 
associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Com o objetivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de me-
lhor poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos 
os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Gar-
voa, informa sobre as actividades em curso: Pintura 
- Segundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. In-
formática - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Ren-
das e bordados tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, 
das 10h00 às 13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro 
- Quartas-feiras, das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso 

- Quintas-feiras, das 15h00 às 16h00. Tertuliana de 
Poesia - Quintas-feiras, das 16h00 às 17h00, no dia 14 
de Novembro.

Opinião

Deficientes da Guerra Colonial
Fomos obrigados, como ficamos e como estamos a ser 
considerados.
Os deficientes da Guerra Colonial que foram obrigados 
a cumprir o Serviço Militar Obrigatório e que ficaram 
feridos e doentes para sempre, tiveram que enfren-
tar uma luta diária para poderem sobreviver, e hoje, 
quando a sua média de idade já está nos 78 anos, ainda 
continuam a lutar, todos os dias, para que não serem 
esquecidos.
Sabemos que alguns governantes não cumpriram o 
serviço militar e muito menos o obrigatório (guerra), só 
ouvem falar na comunicação social, por isso, quando 
têm que resolver algo que se relacione com quem so-
freu uma doença ou um ferimento na Guerra Colonial, 
a preocupação não se altera, nem faz reflectir para que 
o procedimento seja mais célere, em relação aos outros 
casos diários. Quando solicitamos produtos de apoio, 
para termos mais qualidade de vida, o tempo de espera 
é enorme.
Resoluções de processos, hospital militar [HFAR], Mi-
nistério da Defesa Nacional e Caixa Geral de Aposen-
tações, continuam a demorar tempo excessivo, porque 
não há a preocupação de agilizar um procedimento 
racional para quem tem uma idade muito avançada 
e que luta há muito tempo para conseguir concluir o 
processo.
A guerra terminou há mais de 50 anos, mas ainda con-
tinuam a chegar à ADFA homens da Guiné, Angola e 
Moçambique que foram obrigados a cumprir o Serviço 
Militar Obrigatório, pelo Estado Português e nunca pas-
saram para o outro lado, contra nós, e, quando solici-
tam o nosso apoio para serem ressarcidos das mazelas 
da guerra, não são acolhidos com a brevidade e digni-
dade a que o ser humano tem direito. Não é admissível 
que estes homens fiquem aqui abandonados, longe das 
suas famílias, com as suas situações por resolver, du-
rante anos e anos. Portugal deve ser responsabilizado 
pelo que fez e não fez e pelo que deixou de fazer e que 

ainda continua esquecido. Por tudo isto, jamais pode-
remos e devemos ficar calados e adormecidos; quanto 
mais idade temos, mais resilientes e incomodativos te-
mos de ser, todos os dias, para que a morte chegue cada 
vez mais tarde.
Mecham-se e não adormeçam em casa.
Saudações associativas,

O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa,
Francisco Janeiro

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro As-
sociativo e Social – Edifício do Palacete Cor-de-Rosa, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 ou servas.porto@adfa.org.pt

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado Secretariado
Contactos: 228 347 202, 912 567 546 ou secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão 
plástica, movimento e funcionalidade, educação 
pró-saúde e cidadania, tecnologias da informação e 
terapia ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

A Direcção da Delegação

Lisboa
 

Porto
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Lisboa
 

Porto
 

Bragança

Eleições do dia 26 de Outubro

Votação na região transmontana

No passado dia 26 de Outubro decorreram, na Sede 
da Delegação, as eleições para o triénio de 2025-
2027.
A Direcção da Delegação agradece aos associados, 
enaltecendo o esforço que fizeram para estarem pre-
sentes.
“Foi um dia de trabalho que correu muito bem, sem-
pre com boa disposição por parte da Mesa, dos Órgãos 
e dos Associados da Delegação que tornam a nossa 
casa sempre familiar”, referiu Domingos Seca, presi-
dente da Direcção da Delegação de Bragança.

Almoço de Natal
“Caríssimos associados, o Natal aproxima-se e, com 
ele, muita esperança, fé e luz!”
Foi assim que a Direcção da Delegação de Bragança 
apresentou o tradicional almoço-convívio de Natal, a 
realizar no dia 15 de Dezembro, Domingo, no restau-
rante Nordeste, em Bragança, pelas 12h30.
A Delegação aguarda as inscrições, e aos associados 
que quiserem participar pede que entrem em contac-
to com a Sede da Delegação até ao dia 30 de Novem-
bro, pelos números 273 322 412, 968 248 060 ou 963 
034 702.
Agradecemos a vossa participação!

A Direcção da Delegação

 

Castelo Branco

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de transferência bancária, 
em qualquer caixa multibanco, através do NIB 
003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da trans-
ferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Évora

Convívio de Natal
A Delegação de Évora da ADFA vai organizar o seu ha-
bitual convívio natalício, no próximo dia 14 de Dezem-
bro, no Restaurante da Sede, na Rua dos Penedos, n.º 
10 C, em Évora.
Na próxima edição, a Delegação divulgará mais porme-
nores, com o preço definido para cada um dos inscritos.
“Reserva esta data e vem conviver connosco”, apela a Di-
recção da Delegação

A Direcção da Delegação

Faro

Almoço de Natal
A Direcção da Delegação de Faro tem a honra de 
anunciar a realização nosso tradicional Almoço de 
Natal, que terá lugar no próximo dia 7 de Dezembro, 
pelas 12h30, no Restaurante Austrália, em Vale da 
Venda, Faro.
Contamos com a presença dos nossos associados e 
familiares neste evento. Os interessados devem te-
lefonar para o número 289 828 515 (Delegação de 
Faro), para confirmar a presença.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Madeira

Almoço de Natal
A Delegação da Madeira vai organizar o tradicional 
almoço de Natal, no Restaurante do Valley View Ho-
tel Encumeada (sob nova gerência), no dia 1 de De-
zembro, Domingo, pelas 12h30.
Para mais informações e respectivas inscrições, os 
interessados devem contactar a Delegação, pessoal-
mente ou através dos números 291 765171/961 798 
731 ou do endereço electrónico secretaria.madeira@
adfa.org.pt. Inscrições até ao dia 26 de Novembro.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Almoço de Natal
No próximo dia 7 de Dezembro, Sábado, a Delega-
ção de Coimbra realizará o seu tradicional almoço-
-convívio de Natal, no Restaurante “Os Patinhos”, em 
Ladeira dos Caiados, Carapinheira – GPS: 40°11’37.6″N 
8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-

tes neste convívio associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo e 
solidário para com a Delegação, nesta época natalícia, 
para que possamos, todos em conjunto, passar um dia 
muito feliz”.
O programa prevê que, pelas 12h00, seja feita a recep-
ção aos associados, familiares e amigos, seguindo-se o 
almoço, pelas 12h30.
O pagamento deverá ser efectuado no acto da inscri-
ção, sendo o preço de 30,00 euros, para adultos, e de 
15,00 euros, para crianças dos cinco aos 10 anos. A 
data limite para inscrições é o dia 3 de Dezembro, Ter-
ça-feira. Caso os participantes pretendam optar por 
efectuar o pagamento através de transferência bancá-
ria, devem contactar a Delegação através dos números 
239 814644 ou 917770241 e posteriormente efectuar o 
pagamento, através do IBAN da ADFA/Delegação de 
Coimbra: PT50 003507400000436853067.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2024 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Dele-
gação através dos contactos 917 770 241, 239 814 
644 ou secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proceder 
ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, devendo identificar-se com 
o número de associado.
Existem transferências por identificar, efectuadas 
para o IBAN da Delegação de Coimbra. Neste sentido, 
apela-se aos associados que contactem a Delegação, 
caso ainda não tenham recebido o recibo referente 
ao pagamento das quotas.

Validade dos cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data 
de validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Férias da Delegação
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
encerra os seus serviços de 23 de Dezembro a 3 de Ja-
neiro, reabrindo a 6 de Janeiro de 2025.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quo-
tas, que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede 
da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 
0018 1, conta do BPI.
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Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P

O valor das quotas para o ano de 2024 continua a ser 
de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, agradecemos o en-
vio de comprovativo de pagamento para o endereço 
electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por 
informação telefónica.

A Direcção da Delegação

Viseu

Eleições

A Delegação de Viseu situa-se no interior, nas Beiras, 
no coração de Portugal, que abrange os distritos de Vi-
seu e Guarda. É uma Delegação que se situa no meio 
de três Serras, Caramulo, Montemuro e Estrela, onde 
caiu o primeiro nevão da época, que veio trazer muito 
frio, e que, mesmo assim, não desmotivou os associa-
dos de virem votar, para a legitimar todos que gover-
nam os destinos da nossa Associação, que é o garante 
na defesa e actualização dos direitos de todos.
Acreditamos e é de notar, mesmo com o frio e alguma 
chuva, sócios de Vilar Formoso, Guarda, Seia e Gou-
veia, Carregal do Sal, Tondela, Caramulo, Oliveira de 

Frades e Vouzela, Castro Daire, Rossão, Lamego, Moi-
menta da Beira, Fornos de Algodres, Celorico da Beira, 
Mangualde, Sernancelhe, Penalva do Castelo, Oliveira 
do Hospital, concelho de Viseu, e outros, que nos sen-
sibilizaram, com o tempo nada a condizer, e quiseram 
dizer presente e dar forças e credibilidade aos seus Ór-
gãos para mais três anos de mandato.
Nestes três anos, como esperamos, queremos ultrapas-
sar todos os problemas que ainda afectam toda a famí-
lia deficiente militar das Forças Armadas e Portugal.
Por nós, estamos cá e é isso que queremos apoiar a 
Dircção Nacional e o seu novo presidente, António 
Neves, a quem felicitamos e desejamos que, com a sua 
capacidade, consiga, de vez, fazer valer os nossos di-
reitos.

Opinião

Vidas
É verdade que os anos passam sem nos aperceber-
mos e que, quando julgamos que ainda temos mui-
to tempo para solucionar tantos problemas, tantos 
projectos, quando damos conta, o tempo voou e a 
concretização desses projectos também voa com o 
tempo.
Vamos ter novo presidente da Direcção Nacional, ho-
mem com conhecimentos reconhecidos, com uma 
força inabalável, que, com certeza, tudo vai fazer 
para que o Governo cumpra para com a família de-
ficiente militar, os deficientes das Forças Armadas, 
homens que cumpriram o dever de defender a Pátria, 
Portugal, e a ela deram o melhor das suas vidas, em 
que uns pagaram com a própria vida e nós ficámos 
mutilados e doentes para sempre.
Ora, se cumprimos com o dever, temos os nossos di-
reitos, direitos esses que Portugal não pode negar a 
quem o serviu até à última gota de sangue e de quem 
as mulheres são testemunhas vivas, essas que são 

as verdadeiras heroínas de Portugal, que trataram 
e tratam dos seus maridos durante a vida e por isso 
se exige sejam tratados com a credibilidade devida, 
porque, como é reconhecido, foram as mulheres que 
fizeram todo o trabalho de acompanhamento de recu-
peração que o Estado, Portugal, devia fazer e não o fez.
É inadmissível que, volvidos 63 anos do início da 
Guerra Colonial e 50 do seu término, Portugal ainda 
não tenha os seus militares, deficientes das Forças 
Armadas, esposas e família, que sofrem os horrores 
da Guerra Colonial, reconhecidos com a dignidade e 
justiça que lhes são devidas. É tempo da ADFA deixar 
de andar a mendigar e exigir o justo direito, a ter o 
resto do tempo que nos falta, a uma vida digna e justa 
que nos é devida a todos.
Viseu diz aos Órgãos Nacionais que, apesar de todas 
as dificuldades que já nos afectam a todos, podem 
contar com o nosso apoio incondicional para que, 
daqui a três anos, cá estejamos a comemorar e a con-
tinuar a ADFA que é de todos e para todos!

João Gonçalves. presidente da Delegação de Viseu

Regularização de quotas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência ban-
cária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O 
valor das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 
84,00 euros por ano.
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30 até à preparação e digitalização dos processos 
e registo informático.
Os contactos são: 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 
082, ou através do endereço electrónico secretaria.vi-
seu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação
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50 anos de democracia na reabilitação e inclusão 
das pessoas com deficiência
Balanço muito positivo sobre o Projecto da ADFA nas Escolas, co-financiado pelo INR, IP

A
ADFA desenvolveu, no decorrer de 
2024, o Projecto intitulado “50 anos 
de democracia na reabilitação e inclu-
são das pessoas com deficiência”, co-
-financiado pelo Programa Nacional 

de Financiamento a Projectos pelo INR, I.P. 2024.
O Projecto teve a duração de seis meses e visou “a 
promoção de uma sociedade mais inclusiva, atra-
vés de acções de sensibilização pelo País, abrangen-
do a comunidade escolar e académica, bem como a 
população em geral”, contando com a parceria da 
empresa Polychromeer, para a realização do cartaz.
O Projecto foi desenvolvido pela Direcção Nacio-
nal e pelas Delegações de Açores, Castelo Branco, 
Évora, Faro, Lisboa, Madeira, Setúbal e Viseu, em 
29 Instituições. A população-alvo do Projecto foram 
as pessoas com deficiências, apesar de as acções se-
rem realizadas para a população em geral, princi-
palmente, as camadas mais jovens.
Na totalidade, assistiram às acções 2.689 pessoas, 
das quais 837 responderam ao questionário.
Os objectivos principais foram sensibilizar para a 
importância dos Direitos Humanos das pessoas 
com deficiência, promover a inclusão e a igualda-
de das pessoas com deficiência junto da socieda-
de em geral e apresentar o percurso associativo da 
ADFA, no desenvolvimento de medidas de apoio, 
promotoras de autonomia e independência das 
pessoas com deficiência.
A ADFA considera que esses objectivos foram cum-
pridos, devido ao grande interesse demonstrado 
face aos testemunhos, realçando-se as perguntas 
no final de cada intervenção e as congratulações 
aos oradores, pelas histórias de superação, bem 
como o feedback das Instituições, após as acções.
Numa das escolas, a acção realizada com a ADFA 
foi a que teve maior receptividade por parte dos 
alunos, sendo aquela de que mais gostaram no 
decorrer das actividades extracurriculares progra-
madas.
De acordo com a informação recolhida nos inqué-
ritos sob anonimato, a maioria considerou impor-
tantes e muito importantes as acções realizadas, 
pois tiveram impacto positivo.
A constatação de que a discriminação existiu e, 
por vezes, ainda existe, e de que a defesa dos Direi-
tos Humanos das Pessoas com Deficiência começa 
efectivamente na sensibilização da população, são 
exemplos do sucesso destas iniciativas e do pró-
prio Projecto.
Houve quem destacasse que as iniciativas foram 
importantes pelo “despertar de consciência”, pela 
promoção da aceitação e informação sobre os de-
safios das pessoas com deficiência, contribuindo 
para a garantia de acesso a serviços, de remoção 
de obstáculos, dando voz às pessoas com deficiên-
cia e assegurando o cumprimento das leis, pelo 
que são essenciais para uma sociedade justa e in-
clusiva, num “País melhor”.
A ADFA realça que “podemos concluir, pelo que foi 

demonstrado pelo público que assistiu às acções, 
pelas informações transmitidas pelos recursos hu-
manos das Instituições em que foram desenvolvi-
das, pelas respostas dadas nos questionários, que 
conseguimos alertar, consciencializar e sensibilizar 
para a inclusão das pessoas com deficiência”, ten-

do em atenção que, por se tratar de uma popula-
ção maioritariamente jovem, estas acções vão ter 
impacto na forma como vão abordar estas ques-
tões, com maior sensibilidade para os temas.

RV, com Sara Santos
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Novo secretário-geral do MDN

O 
Ministério da Defesa Nacional tem um 
novo secretário-Geral, desde o dia 1 de 
Outubro último.
Por Despacho n.º 11695/2024, de 3 de 
Outubro, do ministro da Defesa Na-

cional, o TGen Fernando Serafino foi designado, 
em regime de substituição, para exercer o cargo de 
secretário-Geral do MDN.
O ELO noticiou, na sua última edição, a visita do ge-
neral à ADFA, aquando da cessação de funções como 
presidente do Conselho de administração do Insti-
tuto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA), 
funções que desempenhava desde 21 de Fevereiro 
de 2019.
O tenente-general Fernando de Campos Serafino 
nasceu em Coimbra, a 31 de Janeiro de 1960. Fez o 
ensino primário e iniciou o ensino secundário em 

Moçambique, vindo a conclui-lo em Coimbra. Em 
1977 ingressou na Academia Militar, onde terminou 
a licenciatura em Ciências Militares.
Em 1982, após completar o Tirocínio para Oficial na 
Escola Prática de Infantaria, foi promovido a alferes 
de Infantaria e ingressou no Quadro Permanente do 
Exército. Ao longo da sua carreira, desempenhou 
vários cargos na estrutura do Exército e do Minis-
tério da Defesa Nacional, bem como em diferentes 
organismos internacionais. Foi promovido, suces-
sivamente, a Tenente (1983), Capitão (1986), Major 
(1991), Tenente-Coronel (1996), Coronel (2003), 
Major-General (2010) e Tenente-General (2014).
No Exército, desempenhou funções de comando e 
de instrução, na Escola Prática de Infantaria (1982-
83), na Academia Militar (1983-84), no Centro de 
Instrução de Operações Especiais (1984-89) e no 
Batalhão de Infantaria de Aveiro (1989-92). Como 
oficial superior, foi director do Curso de Promoção 
a Capitão na Escola Prática de Infantaria (1992), 
ajudante-de-campo e adjunto do general chefe do 
Estado-Maior do Exército (1993-96), adjunto do ge-
neral chefe do Estado-Maior do Exército (1996-97 
e 2001-02), professor no Instituto de Altos Estudos 
Militares (1994-97) e comandante do 2.º Batalhão 
de Alunos da Academia Militar (1997-98).
No plano internacional, representou o Exército 
como adjunto do perito nacional principal para a 
FINABEL (1995-96), como observador militar e co-
mandante do Team Site de Awsard, na Missão das 
Nações Unidas para o Saara Ocidental (MINURSO) 
(1996), e como chefe da Repartição de Informações 
da 3.ª Divisão Italiana, no quadro da afiliação da 
Brigada Aerotransportada Independente ao Allied 
Command Europe Rapid Reaction Corps (ARRC), 
em Milão, Itália (1998-2001). No posto de coronel, 

foi comandante do Regimento de Infantaria n.º 19, 
em Chaves (2006-07), e chefe da Divisão de Pla-
neamento de Forças do Estado-Maior do Exército 
(2008-10).
No Ministério da Defesa Nacional, foi porta-voz 
e assessor do ministro de Estado e da Defesa Na-
cional (2002-03) e director-geral de Armamento e 
Equipamentos de Defesa (2003-06). Nesse período, 
presidiu a várias comissões para a modernização de 
equipamentos e sistemas de armas dos três Ramos 
das Forças Armadas e, enquanto director Nacional 
de Armamento, participou nos trabalhos da Confe-
rência dos Directores Nacionais de Armamento da 
OTAN (CNAD) e no processo conducente à criação 
da Agência Europeia de Defesa (EDA), no quadro da 
União Europeia. Como major-general, foi director-
-coordenador do Estado-Maior do Exército (2010-
11) e, posteriormente, comandante da Brigada de 
Reação Rápida (2011-14).
Após ascender ao posto de tenente-general, foi de-
signado general quartel-mestre-general, assumin-
do o comando da Logística do Exército (2014-17).
Foi director honorário da Arma de Infantaria e vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército, desde Julho e 
Setembro de 2017, respetivamente, até passar à si-
tuação de reserva, a seu pedido, em 1 de Dezembro 
de 2018.
É condecorado com a Medalha de Serviços Distin-
tos (ouro e prata), a Medalha de Mérito Militar (1.ª 
e 3.ª classes), a Medalha de D. Afonso Henriques 
(1.ª e 2.ª classes), a Medalha de Ouro de Compor-
tamento Exemplar e a Medalha Comemorativa das 
Nações Unidas — MINURSO. É também Oficial da 
Ordem Militar de Avis e Oficial da Ordre National 
du Mérite, da República Francesa.

RV

Tomada de Posse do novo presidente do IASFA

O 
Conselho Directivo do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas 
(IASFA) tem um novo presidente, o 
tenente-general Luís Morgado Batis-
ta, desde o dia 15 de Outubro, data em 

que teve lugar, no Salão Nobre do Ministério da De-
fesa Nacional, em Lisboa, a cerimónia de Tomada 
de Posse.
A ADFA foi convidada para a cerimónia pelo mi-
nistro da Defesa Nacional, Nuno Melo, para estar 
presente no acto solene de posse, estando repre-
sentada pelo presidente da Direcção Nacional, José 
Nuno Santa Clara Gomes.
O tenente-general Luís António Morgado Baptista 
nasceu no Redondo, tem 61 anos de idade e 43 anos 
de serviço. Foi promovido ao actual posto em 30 de 
Dezembro de 2021. Passou à situação de reserva na 
efectividade de serviço em 18 de Dezembro de 2023.
Está habilitado com o Curso de Artilharia da Aca-
demia Militar, o Curso de Promoção a Capitão, o 
Curso de Promoção a Oficial Superior e o Curso de 
Promoção a Oficial General. Possui ainda outros 
cursos, de que se destacam, o Curso de Estado-

-Maior, o Joint Warfare Course, no Reino Unido, e 
o Senior Course do Colégio de Defesa da NATO, em 
Itália, entre outros cursos militares. Possui, ainda, 
uma licenciatura em Gestão de Empresas, pelo Ins-
tituto Superior de Línguas e Administração.
Ao longo da sua carreira, prestou serviço em várias 
unidades, estabelecimentos e órgãos do Exército, 
das Forças Armadas, na Defesa Nacional e no es-
trangeiro.
Da sua folha de serviços constam 18 louvores, con-
cedidos pelo general chefe do Estado-Maior-Gene-
ral das Forças Armadas, pelo general chefe do Es-
tado-Maior do Exército, por oficiais generais e por 
outras entidades. Possui, ainda, várias condecora-
ções de que se salientam a Medalha Ordem Militar 
de Avis — Grande Oficial, uma Medalha de Servi-
ços Distintos, grau Ouro, sete Medalhas de Serviços 
Distintos, grau prata, as Medalhas de Mérito Militar 
de 1.ª e 2.ª classes, a Cruz de São Jorge de 1.ª clas-
se, as Medalhas de D. Afonso Henriques de 1.ª e 2.ª 
Classes e as Medalhas de Comportamento Exem-
plar, graus ouro e prata.

RV
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Tenente-general Fernando Serafino

Tenente-general Luís Morgado Baptista
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Reportagem, no dia das eleições na ADFA, na Sede Nacional

Continuamos a lutar pelo reconhecimento 			 
e pela reparação

N
o dia 26 de Outubro, bem cedo os 
trabalhos envolveram cerca de 200 
associados na realização do acto elei-
toral para os Órgãos Sociais Nacio-
nais (OSN) e das Delegações (OSD) 

da ADFA para o mandato 2025-2027, que decorreu 
entre as 9h00 e as 17h00, na Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa, e em 40 Mesas de Voto instaladas por 
todo o País, na Sede Nacional, nas Sedes das Dele-
gações e noutros locais, no continente e nas Regiões 
Autónomas dos Açores e Madeira.
A instalação das Mesas de Voto decorreu, por todo o 
País, como na Sede Nacional, sob coordenação da Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional Eleitoral (MAGNE) e das 
MAG nos locais de voto preparados pelas Delegações.
O presidente da MAGNE, Joaquim Mano Póvoas, au-
xiliado pelos outros dois membros deste Órgão e pe-
los serviços do Gabinete dos Órgãos Sociais, orien-
tou todo o dia de votação nacional.
O dia foi longo e a votação foi decorrendo com pi-
cos de afluência dos associados e suas famílias. As 
filas longas, para cumprimento do depósito do voto 
nas urnas, também contribuíram para o encontro de 
amigos.
Apesar da idade dos participantes, que já atingiu 
uma média de 78 anos, e o agravamento das suas de-
ficiências, os associados não deixaram de mobilizar-
-se em torno deste importante momento associati-
vo. A acessibilidade dos locais onde foram instaladas 
as Mesas de Voto facilitou a participação e foi elogia-
da por muitos.
Pelas 17h00, aquando do fecho das Mesas de Voto 
no continente e na Madeira, a azáfama continuou e 
iniciaram-se os trabalhos de abertura das urnas e de 
contagem dos boletins. Confirmados os resultados, 

chegou o momento de apurar os resultados nas De-
legações e Núcleos.
Durante o fim da tarde, até às 19h00, decorreu a co-
municação com todas as Delegações, no apuramen-
to dos resultados parciais, e, contabilizados os totais, 
que foram lançados pelo presidente da MAGNE num 
quadro próprio, seguidamente passou-se à redacção 
da Acta deste momento associativo, que foi assina-
da pelos membros da Mesa e pelo representante da 
MAGD de Lisboa.
Para o presidente da Mesa da Assembleia-Geral Na-
cional, Joaquim Mano Póvoas, “a ADFA está forte e di-
nâmica, e continua determinada na defesa dos direitos 
inalienáveis de todos os deficientes das Forças Arma-
das, contando com a participação dos associados, de 
norte a sul do País e nas Regiões Autónomas, no esforço 
nacional face aos desafios que ainda falta cumprir”.

O presidente da MAGNE acrescentou ainda que “este 
foi um momento associativo de grande relevância, 
exemplificativo da força e da vontade que a Associa-
ção imprime ao seu trabalho presente e futuro”.

Resultados
Foram 1317 os associados que exerceram o direito 
de voto nestas eleições. Para os Órgãos Sociais Na-
cionais foram 1202 os votos válidos, com 81 votos em 
branco e 34 nulos. Para a Lista Autónoma ao Con-
selho Nacional, votaram 1316 associados, com 1000 
votos válidos para a Lista A e 268 para a Lista B, com 
21 votos em branco e 27 votos nulos. Para os Órgãos 
Sociais das Delegações votaram 1300 associados, 
com 1230 votos válidos, 48 em branco e 22 nulos. 
Para a Listas Autónomas aos Conselhos das Dele-

A participação neste acto eleitoral contribui para o vigor da ADFA
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Órgãos Sociais Nacionais eleitos
O ELO apresenta os nomes e números dos associados que foram eleitos para 
os Órgãos Sociais Nacionais e para a Lista Autónoma ao Conselho Nacional

Resultados eleitorais para o mandato 2025-2027 - Ato eleitoral de 26 de Outubro de 2024

Mesa da Assembleia-Geral Nacional
-	 Presidente: Joaquim Mano Póvoas, Associado 252
-	 Primeiro Secretário: Jaime Fernando Leite Do-

mingues, Associado 5919
-	 Segundo Secretário: Bernardino Guimarães Cor-

reia, Associado 6220

Direcção Nacional
-	 Presidente: António Manuel Pereira Neves, Asso-

ciado 3098
-	 Vice-Presidente: José Nuno da Câmara Santa Clara 

Gomes, Associado 14170

-	 Secretário: Cândido Manuel Patuleia Mendes, As-
sociado 519

-	 Vogal: José Carlos Ferreira Pavoeiro, Associado 
8617

-	 Tesoureiro: Armindo Marques Matias, Associado 53

Conselho Fiscal Nacional
-	 Presidente: Artur José Caldeira Vilares, Associado 

8626
-	 Secretário: António Cotrim Viana, Associado 2429
-	 Relator: António Manuel Garcia Miranda, Asso-

ciado 3097

Lista Autónoma ao Conselho Nacional

gações votaram 1038 associados, sendo válidos 953 
votos, com 65 votos em branco e 20 nulos.
Destaca-se que em seis Delegações não haverá Con-
selho de Delegação (Bragança, Castelo Branco, Évo-
ra, Faro, Madeira e Viseu), pois não se apresentaram 
listas de candidatos para esse Órgão. Na Delegação 
de Setúbal não se apresentou qualquer lista candi-
data aos OSD, pelo que neste mandato a Delegação 
ficará sob gestão dos OSN.
Os resultados parciais, por Delegação, podem ser 
consultados no quadro explicativo que o ELO publi-
ca nesta página.

Passos seguintes
Após o dia das Eleições, iniciou-se um período estatu-
tário de cinco dias para avaliação dos resultados e dos 
trabalhos deste Acto Eleitoral, decorrido o qual, sem 
novidades que o impedissem, foi possível divulgar 
internamente e externamente os resultados globais 
das votações e a composição definitiva dos OSN e dos 
membros efectivos e suplentes para a Lista Autóno-
ma ao Conselho Nacional, que é constituída por 11 
elementos da Lista A e dois elementos da Lista B, nas 
devidas posições, apurados pelo Método de Hondt, 
como previsto no Regulamento Eleitoral da ADFA.
Os Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações envia-
ram mensagens de agradecimento aos associados 
que generosamente contribuíram para que o Acto 
Eleitoral se cumprisse “de forma exemplar”, nomea-
damente aos que integraram as Mesas e às Institui-
ções que cederam espaços para instalar muitas das 
Secções de Voto.
No dia 25 de Outubro, a ADFA emitiu uma Nota à 
Comunicação Social, divulgando o Acto Eleitoral e 
convidando à cobertura jornalística.

Tomada de Posse
A cerimónia oficial de Tomada de Posse dos mem-
bros dos novos Órgãos Sociais Nacionais e dos pre-
sidentes das Mesas das Assembleias-Gerais das De-
legações ficou agendada para o próximo dia 12 de 
Novembro, Terça-feira, pelas 15h00, no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA.
Os presidentes das MAGD vão empossar posterior-
mente os Órgãos Sociais das Delegações, em cerimó-
nias autónomas a realizar nas suas Sedes.

Programa de Acção
Ainda não tiveram resposta, por parte do Estado Por-
tuguês, todas as reivindicações legislativas e outras 
que constituem a plena reparação moral e material 
do sacrifício dos deficientes das Forças Armadas que, 
cumprindo o Serviço Militar Obrigatório, regressaram 
feridos, mutilados e doentes da Guerra Colonial.
A ADFA, assumindo-se como a “força justa das víti-
mas de uma guerra injusta”, aposta nesta “inequívo-
ca afirmação de vigor” para continuar a lutar pelos 
direitos de todos os deficientes das Forças Armadas, 
junto dos poderes públicos, chamando à acção to-
dos os seus associados para que, “na plena expressão 
da liberdade e cidadania, intervenham e participem, 
com as suas famílias, no esforço nacional e perma-
nente de mostrar que Portugal ainda não reparou 
devidamente os problemas dos deficientes das Forças 
Armadas”.

RV
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Agradecimento
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional agradece, em nome da ADFA, à comissão eleitoral e a todos os Associados que voluntariamente constituíram as Mesas de Voto neste acto eleitoral, destacando 
a sua energia e dinâmica, num contributo muito importante para que este marcante momento associativo se realizasse da melhor forma.
Da mesma forma, a Associação agradece a todas Instituições, públicas e privadas, que, disponibilizando as suas instalações para a colocação das Mesas de Voto, contribuíram para que o acto eleitoral 
se concretizasse de forma exemplar.  O ELO destaca os nomes das Instituições e dos Associados que, com tão generosa participação, fizeram do dia 26 de Outubro uma data memorável para a ADFA.

Instituições
•	 Câmara Municipal de Angra do Heroísmo
•	 Câmara Municipal da Graciosa
•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários das 

Lajes do Pico
•	 Associação Faialense
•	 Câmara Municipal de Vila do Porto
•	 Mercado Diário de Aveiras-de-Cima
•	 União de Freguesias de Santa Maria da Feira, Travanca, 

Sanfins e Espargo

•	 Museu Municipal de Coruche
•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 	

de Vila do Conde
•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Lixa
•	 Junta de Freguesia de Lordelo/Paredes
•	 Lar de Santa Teresa de Viana do Castelo
•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Vila Real “Cruz Verde”
•	 Empresa Municipal Penafiel Ativa

•	 União de Freguesias de Santo Tirso (Santa Cristina 		
e São Miguel) e Burgães

•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 	
de Ponte da Barca

•	 Associação para a Integração de Crianças Inadaptadas 
de Arouca (AICIA)

•	 União de Freguesias do Peso da Régua e Godim
•	 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 	

Cabeceirenses

N.º Associado
16066 Francisco Augusto Maltez
12810 Valdemar Luís Ramos
2779 José Augusto Pereira Gomes
2778 Domingos António Seca
8294 José Luís dos Santos Cardoso
1225 Manuel Pereira Amaro
12163 Agostinho Manuel da Conceição Ferreira
2019 João José Mangana dos Santos
6618 José Maria Damas dos Santos Pinto
218 Vítor Manuel Silva de Oliveira
2702 António Fernando Abrunhosa Amorim
4870 Carlos Alberto de Matos Loureiro
652 Inácio Augusto Carmelo Grazina
1204 João António Cardoso Jaleca
1203 Augusto José Marchante de Oliveira
1981 Jorge Manuel Matos dos Santos
11845 José Joaquim Guerreiro Mestre
10018 Victor Manuel da Costa
18030 António Alberto dos Santos Bramão
14245 Rolando André Silva Ferreira
6455 Rui Manuel Catanho da Silva
4252 Manuel Brás da Costa
8918 José Aníbal Cardoso Correia
9074 José Estevão de Abreu
252 Joaquim Mano Póvoas
2420 Jaime Ferreri de Gusmão Gonçalves
6220 Bernardino Guimarães Correia
919 Francisco Simão Caroço Janeiro
16448 Diamantino Ribeiro Fernandes
3098 António Manuel Pereira Neves
519 Cândido Manuel Patuleia Mendes
53 Armindo Marques Matias
14170 José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes
379 Manuel Lopes Dias
6405 Armando Marques Ramos
16344 Augusto Manuel da Silva Rodrigues
796 Filipe Mendes da Silva
11563 Daniel da Silva Vieira
97 Daniel Agostinho da Silva
665 Raul Conceição Piedade
8607 Joaquim Canteiro Abreu
1768 Elisário José Reis Seabra
14901 Angelino da Silva Tavares
2083 Jacinto António Matias Anjos
16142 Analide José Alferes da Ponte
12868 Domingos Manuel Cabrita da Silva
1565 Patrício Manuel dos Santos
4756 Luís Manuel Veiga da Cunha
7669 José Custódio Ferreira
17144 José Francisco Pereira Fernandes
1973 Joaquim Saraiva Fevereiro
6422 Horácio Pinto Cardoso
6979 Elísio Vieira da Silva
7941 José Rufino dos Santos
2710 Germano Antunes Miranda
4858 António Maria Rodrigues Peixinho
17098 Manuel dos Santos Rodrigues

6735 João Manuel Ferreira
16230 António Belindorro Oliveira
1335 Anselmo dos Reis Garvoa
1272 Adriano Ferreira do Amaral
7323 Alberto Ferreira da Fonseca
15175 Paulo Alberto Moniz Teves
8038 Manuel Pereira de Medeiros
1441 Dídio Luís Viveiros Correia
4578 Manuel Barbosa Carlos
4457 Francisco Gabriel da Silva Carvalho
415 João Manuel Bettencourt da Silva
7449 Brivaldo da Silva Bettencourt Picanço
7646 Francisco José Espínola
17481 Artur Faria Pimentel Teixeira
5025 José Paulino
5024 Jorge Alberto Cardoso
6493 Manuel Casimiro Nunes
7647 António Neves da Silva Vicente
7451 António Leal Júnior
7649 Manuel José Vieira
15172 Luís Fernando Amaral
6313 Manuel Albino Furtado Silveira
6975 Luís Alberto Borges Cabral
12135 António João Setoca Anacleto
17922 Alda Maria Santos Gouveia Gonçalves
3632 Guilherme do Nascimento Macedo Vilaverde
6771 Manuel Fernandes Soares de Pinho
4818 Celestino de Sousa Fonseca
17411 Francisco Guedes
747 Armando Silvino Freitas Pinheiro
17000 Fernando Vieira Rocha
3142 Luís Cardoso Ramos
6235 Mário Pereira Teixeira
528 Ramiro Ferreira de Freitas
4932 José Albino Ramos
1653 Alcino Marques de Andrade
16172 Henrique Rosa Ferreira
18251 Amílcar Cândido Valpaços Ferreira
15462 Eduardo Gonçalves
4955 Celestino Gomes Furtado
5338 Francisco José Rodrigues Ferreira
13624 António Dias da Silva
5172 José Maria Lopes de Azevedo
4077 Joaquim Soares de Sousa
472 Alberto Ribeiro David
2475 Manuel Gonçalves Pinto
3299 António da Silva Santos
4123 António Ribeiro de Sampaio
13084 Hernâni Castro Alves
4122 Albino da Fonseca Loureiro
10361 Joaquim Maria de Carvalho Teixeira
7001 Júlio Agostinho da Rocha Junca
4617 António Gonçalves Hipólito Moreira
12315 Manuel Joaquim Neto de Oliveira
16626 Victor Manuel de Sousa Borges
6138 Mário Armindo da Silva Ferreira
14574 Camilo Pacheco Martins
14694 Joaquim Ferreira Dias

7696 José Joaquim da Silva e Sousa
2916 Ricardo Fernando Leal da Silva
16515 António Ribeiro Carneiro
10378 António Rodrigues Seixas
13389 José Ferreira Teixeira
16968 Celeste Jesus Teixeira Ferreira
6532 Joaquim de Jesus Batista
1417 José da Silva Pereira
3164 Joaquim Correia Gomes
4431 António Fernandes Mesquita
1240 Manuel da Cunha Costa
511 José Martins de Araújo
9152 Manuel Luís Parente Martins Rufo
14981 Mário Vicente Cornélio
5605 Humberto Pereira Barbosa
16849 José Barbosa de Sousa
5833 Avelino Dantas Pereira
9604 Artur da Silva Azevedo
4853 Manuel Dias Portas
5066 Domingos Duarte da Silva
5253 António José Oliveira Cardoso
10261 Joaquim Clemente Teixeira Morais
2285 José Aníbal Augusto
7128 José Barros Martins
10801 José Alberto Dinis Quinteira
2584 Eduardo Ribeiro Alves
6532 Joaquim de Jesus Batista
7403 Vitorino António de Sousa Moreira
17049 Joaquim de Barros Moreira
4266 Manuel Correia Ferreira
13082 Manuel José Vieira Antunes
5442 António Ferreira dos Santos
500 Albino Pereira da Silva
8894 Américo Ribeiro de Castro
3397 Manuel Joaquim Antunes de Magalhães
11629 Benjamim Ferreira Teixeira
7436 José Francisco Pereira Barros Carneiro
4144 António Correia Fernandes
15547 Alberto Tavares
1238 Durval da Silva Ferreira
17037 Belmiro Tavares
5740 António Pais
5323 Afonso da Silva Almeida
4899 Abílio Marques Loureiro
9266 Estevão José Mira Carvalho
3371 José da Silva Pinto Faria
16907 Manuel Reis Alves da Costa
5438 Jerónimo Silva
3505 Anquises Crócia de Carvalho
4024 Joaquim Manuel Martins da Mota
5184 Fernando Ribeiro Alves
8891 Francisco Mendes Salgado
586 António Pais Ferreira
1180 António Rodrigues Cardoso
5797 Jorge Manuel Costa Pinto 
684 João Manuel dos Santos Gonçalves
6235 Mário Pereira Teixeira
2472 Carlos da Silva Correia
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Cartões das pessoas com deficiência

S
egundo informação do Serviço de Apoio 
Jurídico Nacional da ADFA, o Conselho 
Europeu adoptou duas novas directi-
vas que permitirão às pessoas com defi-
ciência viajar mais facilmente em toda a 

União Europeia (UE).
As directivas criam o Cartão Europeu de Defi-
ciência e o Cartão Europeu de Estacionamento 
Para Pessoas Com Deficiência, que assegurarão 
a igualdade de acesso a condições especiais ou a 
tratamento preferencial durante estadias de curta 
duração em toda a UE, por exemplo, com acesso 
gratuito ou a tarifas reduzidas, acesso prioritário, 

assistência e lugares de estacionamento reserva-
dos.
Os ministros adoptaram também uma directiva 
que alarga essas disposições aos nacionais de paí-
ses terceiros que residem legalmente em países da 
UE, permitindo que estes também utilizem esses 
cartões durante estadias de curta duração noutros 
Estados-Membros.
As autoridades nacionais serão responsáveis pela 
emissão dos Cartões Europeus de Deficiência, em 
formato físico e digital, em condições acessíveis. 
Os cartões serão reconhecidos em toda a UE como 
prova de deficiência ou do direito a serviços espe-

cíficos em razão de uma deficiência. Os Cartões 
Europeus de Estacionamento Para Pessoas Com 
Deficiência serão emitidos em formato físico, ten-
do os Estados-Membros a opção de emiti-los tam-
bém em formato digital.
As directivas serão agora assinadas pelos presiden-
tes do Conselho Europeu e do Parlamento Euro-
peu e entrarão em vigor depois da sua publicação 
no Jornal Oficial da UE. Para ambas as directivas, 
“os Estados-Membros terão dois anos e meio para 
adaptar o respectivo direito nacional e três anos e 
meio para aplicar as medidas”.

RV

Associação dos Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em Moçambique

ADFAPM recebe visita da  	
Cooperação Militar Portuguesa

A 
Sede da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas Portuguesas em Mo-
çambique (ADFAPM) recebeu, no dia 11 
de Outubro, uma visita da Cooperação 
Militar Portuguesa, que teve como ob-

jectivo conhecer as instalações e informações sobre 
a reparação do muro de vedação dessas instalações.
Segundo informação daquela congénere da ADFA, 
a comitiva da Cooperação Militar Portuguesa foi 

recebida pelos membros da Direcção da ADFAPM, 
presidente João Manhula Cassimo e vice-presidente 
Zacarias Boane, e pelo presidente do Conselho Fis-
cal, José Mateus. Compunham a comitiva da Coo-
peração Militar Portuguesa o comodoro Rui Cunha, 
coordenador da CDD, o comandante Paulo Palma, 
o sargento-ajudante Rui Neves e o sargento-chefe 
Hugo Leitão.

RV Momentos da visita à Sede da ADFAPM
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 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount,  Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Dia Nacional das Acessibilidades

O 
Instituto Nacional para a Reabilitação, 
I.P., (INR, I.P.) e da Estrutura de Missão 
para a Promoção das Acessibilidades 
(EMPA), em parceria com a Associação 
Salvador, realizaram o Dia Nacional 

das Acessibilidades, nos dias 21 e 22 de Outubro, no 

Auditório do IAPMEI, I.P. - Agência para a Compe-
titividade e Inovação, em Lisboa, com o intuito de 
“promover uma reflexão alargada sobre a realidade 
portuguesa, ponderando os diferentes níveis de res-
ponsabilidades, abordando a perspetiva do caminho 
percorrido, as necessidades que persistem, e, tam-

bém, as respostas em execução e os desafios futu-
ros”.
Estiveram envolvidas organizações não-governa-
mentais, os sectores público, privado e social e a co-
munidade em geral.

RV

Decreto-Lei atribui benefícios adicionais 			 
de saúde aos antigos combatentes
DL n.º 61/2024, de 30 de Setembro

O
s antigos combatentes vão ter bene-
fícios adicionais de saúde, de acordo 
com o publicado no DL n.º 61/2024, de 
30 de Setembro.
O Programa do XXIV Governo Consti-

tucional definiu como um dos seus objectivos “dig-
nificar e respeitar os antigos combatentes e a sua me-
mória, avaliando a natureza e o aumento dos apoios 
que lhes são concedidos”, pelo que se entendeu que 
devem ter benefícios adicionais de saúde, nomeada-
mente, pela comparticipação de medicamentos.
Este novo Decreto-lei adita ao Estatuto do Antigo 
Combatente “um apoio aos pensionistas de 100 % da 
parcela não comparticipada dos medicamentos pelo 
Serviço Nacional de Saúde, e um apoio aos antigos 
combatentes não pensionistas do Estatuto do Antigo 

Combatente de 90 % da comparticipação dos medica-
mentos psicofármacos.
Foi ouvida a Liga dos Combatentes”.
A Lei que consagra o Estatuto do Combatente passa 
assim a conter um “Artigo 16.º-A - Benefícios adicio-
nais de saúde”, que dispõe que “os antigos combaten-
tes pensionistas têm direito a 100 % da parcela não 
comparticipada dos medicamentos pelo SNS, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte” e que, 
“caso o medicamento se insira em grupo homogéneo, 
a comparticipação do Estado na aquisição do medi-
camento faz-se nos seguintes termos: a) O valor máxi-
mo da comparticipação é calculado por aplicação da 
percentagem de 100 % sobre o preço de referência no 
grupo homogéneo; b) Se o PVP do medicamento for 
inferior ao valor apurado nos termos da alínea an-

terior, a comparticipação do Estado limita-se apenas 
àquele preço”.
O novo artigo dispõe ainda que “os antigos comba-
tentes não pensionistas têm direito a uma majoração 
para 90 % da comparticipação dos medicamentos psi-
cofármacos”. A operacionalização do procedimento 
é definida por Portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das Finanças, da Defesa e 
da Saúde, durante o ano de 2024.
A comparticipação prevista é efectuada de forma fa-
seada, “sendo 50 % a 1 de Janeiro de 2025 e 100 % a 
partir de 1 de Janeiro de 2026”.
Os benefícios de saúde consagrados pela nova legis-
lação entram em vigor em 1 de Janeiro de 2025.

RV
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Serviços Médicos Nacionais

Protocolos para apoio domiciliário

A 
ADFA, através dos seus Serviços Médi-
cos Nacionais, divulga e proporciona 
aos associados o acesso a Serviços de 
Apoio Domiciliário (SAD) e a cuidados 
de saúde domiciliários, em condições 

vantajosas, que envolvem um desconto sobre o cus-
to normal de tais serviços.
A pensar no envelhecimento, uma das etapas mais 
importantes da vida dos associados e das suas famí-
lias, a ADFA protocolou com a Reabilitar em Casa, a 
divulgação da resposta em SAD, “muito importante 
para os deficientes militares e famílias, que vêm a sua 
dependência física agravada, com o envelhecimento”.
O apoio domiciliário para os associados é, sobretu-
do, importante para aqueles que, por conta da sua 
incapacidade, doença e idade, estão mais dependen-
tes e que pretendem ser cuidados em casa, em vez de 
serem institucionalizados.
Sendo os cônjuges os principais cuidadores, contu-
do, nem sempre são capazes de tão importante mis-
são, igualmente por doença ou pela idade avançada, 
e por isso existem as empresas que prestam apoio 
domiciliário.
O apoio domiciliário a seniores, prestado pelas aju-
dantes familiares, é um serviço que garante o acesso 
a higiene e conforto pessoal, preparação e toma de 
refeições, companhia e estimulação cognitiva, trata-

mentos, acompanhamento ao médico e assistência 
medicamentosa.
O apoio domiciliário compreende o acompanha-
mento da pessoa dependente, no seu domicílio, nas 
várias vertentes, com apoios desde 1h a 24h, sendo 
este serviço articulado numa equipa multidiscipli-
nar, onde a assistente social valida as necessidades 
de cada utente, através de escalas de diagnóstico clí-
nico, com cada família.

Estes serviços respondem às necessidades da popu-
lação idosa em situação de dependência, indepen-
dentemente do critério idade, nas quais se destacam 
as problemáticas como a deficiência, as doenças cró-
nicas e as demências.
A implementação dos SAD, em articulação com a 
família de cada utente, permite promover atitudes e 
medidas preventivas do isolamento, da exclusão e da 
dependência, evitando, em muitos casos, a institu-
cionalização em lares de idosos, bem como libertan-
do as altas hospitalares.
Muitas são as famílias que optam por manter os seus 
entes queridos em casa, onde lhes são prestados 
os cuidados, local de histórias e boas recordações, 
aquele “espaço conhecido, familiar e de conforto”.
O SAD visa assim, a manutenção da pessoa idosa no 
seu ambiente, junto dos seus familiares, vizinhos e 
amigos, mantendo a máxima independência da pes-
soa com o apoio e a sua qualidade de vida e manten-
do ao máximo, as suas rotinas e socialização.
Para mais informações, os interessados devem con-
tactar os Serviços Médicos Nacionais ou a Reabilitar 
em Casa, através dos números 217 512 600 e 210 136 
676.

Daniela Agulha e Érica Lima,
assistentes sociais da Reabilitar em Casa

Análises Clínicas nos SMN

O
s Serviços Médicos Nacionais con-
tinuam em expansão, colocando ao 
serviço dos associados, já a partir de 
Novembro, a nova especialidade de 
Análises Clínicas, independentemente 

do subsistema (ADM, ADSE, Medis, Multicare, ADSE, 
ou outro), nos SMN, na Sede nacional, em Lisboa.
Os SMN apostam na continuidade dos cuidados e a 
Reabilitar em Casa irá prestar mais este serviço, em 
parceria com o líder europeu em serviços de labora-
tório médico e diagnósticos clínicos, pois, “a preven-
ção é sempre a melhor forma de tratamento”.
As preocupações com a saúde são comuns a todas as 
idades e ganham ainda mais relevância à medida que 
envelhecemos. No dia-a-dia, nos SMN são atendidas 
pessoas doentes e outras não doentes, no nosso dia-

-a-dia. São pessoas que, à partida, desconhecem ter 
qualquer patologia, querem, muitas vezes, fazer exa-
mes, sobretudo análises ao sangue. As razões que as 
motivam são várias, como, por exemplo: receio de 
serem diabéticas, ácido úrico, terem o colesterol ele-
vado, problemas nos rins ou no fígado e até alguns 
tipos de cancro, que podem ser detectados precoce-
mente, através de exames regulares.
Para ter uma vida saudável, a prevenção é um cuida-
do essencial, tal como a prática de actividades físicas, 
manter uma dieta equilibrada, evitar o consumo de 
tabaco e de bebidas alcoólicas, e manter uma rotina 
de exames complementares chamados de Check-Up.
Estes exames regulares ajudam a monitorizar facto-
res de risco específicos, como obesidade, sedentaris-
mo, má alimentação e histórico familiar de doenças, 

na forma mais fácil de diagnosticar precocemente 
doenças ou complicações, e assim manter a tão dese-
jada qualidade de vida. Os Check-Up facilitam tam-
bém uma resposta mais rápida e eficiente em futuros 
tratamentos e contribuem para  educar e sensibilizar 
sobre a importância da prevenção e do autocuidado.

Exemplos de alguns Check-Up disponíveis:

Tipo de Check-Up Análises efectuadas

Controlo Diabetes
Glucose, Hemoglobina Gli-
cada, Micro-albiminúria em 
urina ocasional

Coração Saudável
Colesterol Total, Colesterol 
HDL, Colesterol LDL, Trigli-
céridos, Glucose

Risco Cardiovascular

Colesterol Total, Colesterol 
HDL, Colesterol LDL, Trigli-
céridos, Lipoproteína a, NT-
-ProBNP, PCR ultra sensível

Rastreio Diabetes Glucose, Hemoglobina Gli-
cada

Para marcar as suas análises clínicas ou Check-Up, 
ou para obter mais informações sobre os perfis de 
análises clínicas possíveis, contacte os Serviços Mé-
dicos Nacionais. Para análises clínicas ao domicílio, 
consulte as condições disponíveis.
Cuide da sua saúde, faça análises regularmente e 
viva melhor!

Lara Silva, técnica superior de análises clínicas
Rita Cosme, direcção de parcerias da Reabilitar em Casa
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Às Mulheres da ADFA

A
o longo de muitos anos fomos o apoio e um grande pilar na vida dos nos-
sos homens.
Por razões que talvez nem eles saibam explicar cabalmente, foram-nos 
deixando para trás, envoltas num limbo de esquecimento e invisibilidade.
Recentemente, e pela primeira vez, convidaram duas associadas para in-

tegrarem o Conselho Nacional: Chiu San Hung Arruda e eu própria.
Apesar da mágoa e algum ressentimento em relação a comportamentos anteriores, 
aceitámos, de coração aberto.
Os novos dirigentes da ADFA, eleitos no passado dia 26 [de Outubro], estão conscientes 
dos problemas com que se debatem algumas viúvas. Existe boa vontade e empenho em 
dar visibilidade a esta causa e, dentro do possível, minorar ou encontrar soluções mais 
justas para as mulheres esquecidas, que deixaram de viver as suas vidas em prol da vida 
de grandes deficientes. Contudo, o êxito de qualquer missão depende sempre da união, 
da participação de todos, de uma entreajuda que não dispensa nenhum dos elementos 
envolvidos. Sem a estreita colaboração de uns e de outros não alcançaremos metas. Não 
aceito trabalhar para quem não estiver disposto a arregaçar as mangas e enfrentar a luta.
Como disse Antoine de Saint Exupéry, “é preciso exigir de cada um o que cada um pode 

dar”. Não estou a participar neste esforço colectivo por ter sido convidada para o Con-
selho Nacional. Estou no campo de batalha desde 1968, há 56 anos.
Fui casada com um paraplégico que conheci no Hospital Militar da Estrela. Desde essa 
data, fiz da luta pelos direitos dos deficientes, a minha própria luta.
Sinto-me injustiçada e sei que o Estado Português ignora a minha existência, tal como 
a de muitas outras companheiras. Uma ignorância de conveniência, já que cuidámos 
de grandes deficientes cuja responsabilidade lhe pertencia.
Temos muito pouco tempo. Há que geri-lo criteriosa e inteligentemente. Rentabilizar 
ao máximo a energia positiva que nos resta. Se nada fizermos, nada conseguiremos. Se 
tentarmos, temos hipótese de alcançar alguns objectivos.
É com satisfação que, finalmente, me sinto parte da família da ADFA.
A nossa vida é um mistério e uma procura. E tem de ser um esforço para continuarmos 
o caminho sem ficarmos à espera que algo aconteça.
Há um poema de Clarice Lispector que é minha oração diária: Vou sorrir/mesmo 
triste/vou-me levantar,/mesmo após cair/sempre fui assim,/ feliz, persistente/e, aci-
ma de tudo forte.

Maria Leonarda Tavares, associada 18229

Espírito de missão

S
oa a estranho, que nesta idade me sinta entre o hesitante e o inconfor-
mismo; vacilante, se hei de redigir algo sobre a ADFA. A uma semana do 
Acto Eleitoral. Não é do meu feitio, ser mero observador, ou militante da 
oratória, passivo na acção. Não sou homem letrado, muito menos escri-
tor, de prosa escorreita e eloquente. Porém, não consigo ficar indiferente 

à vida associativa, não significando para mim, mero acto formal a realização das 
Eleições em 26 de Outubro, que, ao momento da publicação deste texto no ELO, 
já serão passado.
Queixas e vitimizações não são receita útil para cura de males, não deixando de com-
preender as dificuldades dos mais fragilizados. Contudo, não se deve desvalorizar 
nem menorizar a importância, não apenas estatutária, tendo em conta, necessida-
des e objectivos comuns a todos os associados. O papel da nossa Associação, no seu 
desígnio fundamental, em prol dos Deficientes Militares, foi, é e continuará a ser in-
questionável. Não pode haver desculpas para abstencionismos, reconhecendo que, 
para muitos as dificuldades são imensas e o sacrifício bem doloroso.
Quando da publicação deste texto, já estarão em marcha os programas apresenta-
dos, sendo minha convicção, mesmo com o meu militante pessimismo, de que a 
adesão nos locais de votação terá sido positiva, mesmo tendo em conta as adversas 

condições sociais e de mobilidade. Quero acreditar que a toalha não seja atirada ao 
chão. Separando o acessório do essencial, há que confiar e respeitar os que ousa-
ram aceitar o desafio, muitos, outra vez. No aplauso, mas também na crítica, com 
comportamento solidário e democrático, serão fortalecidos os valores semeados 
em meio século. Não nos vergarmos perante a desconfiança, perceber que o esforço 
requer ânimo, e que terá de ser dividido entre associados em geral e dirigentes, e 
da azáfama colectiva sairá boa e sã colheita. Episódios positivos, coisas negativas, 
decisões, mais e menos acertadas, não nos poderão demover de acertar o passo, na 
direcção do objectivo comum. Dos mais afoitos aos mais retraídos, os obstáculos, 
por muitas dificuldades que ofereçam, terão de ser transpostos. Um caminho, sem 
desvios fúteis, aceitando-se como normais as discordâncias, geridas com respeito e 
lealdade, coisas próprias numa comunidade plural e democrática. Do lado de quem 
gere, o respeito pela liberdade de opinião, sem atropelar ninguém. A experiência do 
passado será o combustível no presente, rumo ao futuro.
Num verdadeiro espírito de missão, pois ninguém nos dará nada sem luta, pelo que 
o despertar das consciências não pode adormecer.

José Martins Maia, associado 244

Saudações militares, caríssimos camaradas,

V
enho por este meio, mais uma vez, mostrar a minha insatisfação, 
assim como de outros deficientes em serviço do SMO, com o acom-
panhamento que temos tido, por parte da ADFA, de quem sou sócio 
desde meados dos anos 80, e sempre com as quotas em dia. Já fui 
a inúmeras reuniões e Assembleias-Gerais e sempre venho, como 

muitos, com mais esperança e a pensar que “agora é que vai ser”, mas, passa-
das essas mesmas reuniões volta tudo ao mesmo. No ano passado, fui do Porto, 
com muito custo, com outros camaradas à Academia Militar, ainda a recuperar 
de uma operação delicada à coluna, que infelizmente já fui outra vez em Junho 
passado, mas mais complicada, o que quer dizer que para mim as Assembleias-
-Gerais longe do Porto vão ficar fora de questão, porque o meu estado físico as-
sim não o permite.
Temos assistido, no Jornal o ELO, a publicações com pompa e circunstância de 
que a Direcção da ADFA teve uma reunião com este ou aquele governante e que 
o mesmo foi sensível à situação dos deficientes em serviço do SMO, pois bem, 
na próxima levem convosco um camarada nesta situação, capaz de fazer ver a 
esses senhores a miséria em que estamos, o que não conseguem ou não querem 
resolver, pois todos os que estão nesta situação são muito poucos e desde essas 

Assembleias-Gerais e visitas já partiram bastantes, e logo, menos despesas para 
o Estado. Falou-se no ordenado mínimo, falou-se no tão proclamado indexan-
te, mas, até agora, nada os aumentos extras que o anterior Governo atribuiu de 
10,00 euros, nem cheiramos. Está prometido pelo actual primeiro-ministro um 
subsídio para as pensões mais baixas, em Outubro, que poderão ir até aos 200,00 
euros. Também vamos ficar «isentos» pela certa!
Haverá alguém que ao menos faça algo no sentido de que, quando existem estes 
benefícios, sejamos abrangidos? A situação das viúvas as esposas a quem os ma-
ridos recebem uma miséria e têm de pagar para o IASFA... Tanta gente deixada 
para trás! Muito teria a dizer mas não quero ocupar este precioso espaço que 
a Direcção do ELO felizmente nos disponibiliza no entanto se não houver alte-
rações na nossa situação não espero mais pela ADFA enviarei cartas registadas 
para várias entidades, desde o senhor Presidente da República ao senhor minis-
tro da defesa, entre outros, e acções no próprio Parlamento, se for preciso, e lá 
consiga chegar até a minha/nossa voz seja ouvida a quem de direito e nos resolva 
o problema antes de irmos desta para melhor, o que já faltou mais!

Abílio Rodrigues, associado 12316
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Recursos minerais de Portugal

O 
sector dos recursos minerais tornou-
-se um pilar da economia portuguesa, 
tendo em conta o crescimento do em-
prego e das exportações de minerais 
metálicos e não metálicos.

É de salientar que, na Europa, Portugal é o maior pro-
dutor de zinco, e que, estando entre os três principais 
produtores de cobre e de volfrâmio, tem as maiores 
reservas de lítio da Europa e oitavas do Mundo, sen-
do reconhecido internacionalmente pela qualidade 
das suas pedras e recursos minerais, em particular 
os mármores.
Tornou-se uma indústria muito exportadora, prin-
cipalmente depois da criação da marca STONE.PT, 
que deu crédito aos produtos nacionais e à qual já 
aderiram a maioria das empresas do sector, que, es-
tando certificadas, exportam para mais de 150 paí-
ses.
Entretanto, o Design e a Arquitectura mundiais 
foram-se aproximando da nossa pedra, dando-lhe 
valor acrescentado, o que tem feito aumentar a sua 
procura.
Portugal tem quantidade e diversidade de recursos 
minerais não-metálicos, sendo que as nossas expor-
tações passaram de matéria-prima em bruto, para 
um produto final muito bem transformado e traba-
lhado, cada vez mais no segmento de luxo e disponí-
vel para os melhores arquitectos do mundo.
O aglomerado de entidades ligadas aos recursos mi-
nerais não metálicos é constituído por uma rede de 
54 empresas, universidades e associações, que estão 
a trabalhar conjuntamente em várias vertentes, des-
de a prospecção, pesquisa, certificação, economia 
circular, investigação, desenvolvimento de novos 
produtos, tecnologias e equipamentos. Entretanto, 
a qualificação, novas tecnologias, diversificação de 
mercados, arquitectura e a moda têm dado à pedra 
um grande valor acrescentado e uma qualidade que 
permite a Portugal manter-se nos 10 primeiros luga-
res de países produtores e exportadores deste pro-
duto.
Portugal tem cerca de 2.500 pedreiras, um quinto das 
quais na Região Norte. Segundo a Direcção-Geral de 
Energia e Geologia, o mineral mais exportado é o 
mármore, principalmente para França, Alemanha, 
Luxemburgo e para o Médio Oriente.
A arte de trabalhar a pedra deixou grandes marcas 
em Portugal, ao longo dos séculos, com as rochas or-
namentais a terem grande utilização e diversas fina-
lidades, nomeadamente em castelos, nos mosteiros 
de Alcobaça, dos Jerónimos e da Batalha, no palácio-
-convento de Mafra, em palácios, pontes, calçadas e 
em tantos outros edifícios.
A grande variedade de tipos de rochas existentes de 
Norte a Sul do País, principalmente granito, xisto, 
quartzo, calcário e mármore, permitiram a sua uti-
lização na construção civil. Também a moderniza-
ção das indústrias de extracção e transformação da 
pedra, a tecnologia, o design e os acabamentos têm 
contribuído para a distinção no uso das rochas orna-
mentais e no desenvolvimento do sector.
Mas quais são as principais rochas existentes no nos-
so País?
O granito é das rochas mais abundantes, de Norte 
a Sul do País, resistente, compacta, durável, e mui-
to usada na construção civil. Por ter uma apreciável 

componente de quartzo, só é possível serrar esta 
pedra em superfícies lisas e polidas, com lâmina de 
diamante. O mármore é uma rocha que tem dureza 
inferior ao granito, é mais poroso, risca facilmente, 
absorve água e outros líquidos que a podem man-
char, sendo serrado com lâmina de diamante. Exis-
te, principalmente, na região alentejana da Serra 
de Ossa, desde Estremoz até Barrancos. O quartzo 
aparece em zonas ricas em água - Serras da Estrela 
e do Gerês - e no sudoeste alentejano e em alguns 
locais pode encontrar-se quartzo cristalino. O xisto 
é um tipo de rocha betuminosa que se encontra nas 
montanhas e pedreiras de Trás-os-Montes e Beiras. 
É uma rocha muito conhecida no País, laminada ou 
em folhas finas e paralelas, muito utilizada na cons-
trução civil, principalmente nas famosas Aldeias de 
Xisto. O calcário é uma rocha sedimentar carbónica 

que é a principal fonte para fazer a cal. Também 
muito utilizada nas calçadas, devido à sua fácil 
fractura, transporte e distribuição. O seu mineral 
principal é a calcite que lhe dá a cor clara. Quando 
aparece em cores escuras, o calcário tem elevadas 
percentagens de argilas, óxidos e sulfuretos.
A calçada portuguesa é a expressão de arte urba-
na mais antiga da cidade de Lisboa, com origem 
no reinado de D. Manuel I. Todavia, o seu apogeu 
aconteceu na reconstrução da cidade, após o ter-
ramoto de 1755, com a formação de figuras geomé-
tricas com calcário e basalto. Esta nova expressão 
de arte foi exportada para os países de expressão 
portuguesa, para África, para as ilhas da Madeira e 
dos Açores, para Macau, Timor e Índia.

António Capela Gordo

Os recursos minerais são um pilar da economia nacional
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Fisioterapia

Lombociatalgia 
no idoso, o que 
significa?

A 
lombociatalgia é uma condição em que 
a dor na região lombar está associada à 
dor ciática. Esta, devido à compressão ou 
irritação do nervo ciático, irradia-se pela 
perna, afectando a parte posterior da coxa 

e podendo chegar até o pé. A incidência da lombocia-
talgia é particularmente elevada entre os idosos, devi-
do ao desgaste natural da coluna vertebral e às doen-
ças degenerativas que se tornam mais comuns com o 
envelhecimento. Em Portugal, estima-se que cerca de 
20% da população sofra de dor lombar crónica, sendo 
a lombociatalgia uma das principais queixas.
Existem diversas causas para esta patologia, en-
tre elas: hérnias de disco, degeneração dos discos, 
espondilolistese, estenose espinhal, lesões musculares, 
problemas posturais e doenças degenerativas da 
coluna, como a osteoartrite, que, de modo geral, cau-
sam compressão dos nervos ou das raízes nervosas.
Outra causa bastante comum é a síndrome do pirifor-
me, onde o músculo pirifome, localizado na região glú-
tea, pode ficar hipertrofiado ou espasmódico, compri-
mindo o nervo ciático por todo seu trajecto.
Nos idosos, a patologia pode apresentar algumas ca-
racterísticas específicas, devido às mudanças naturais 
no corpo, com o envelhecimento, senescência, dos fac-
tores degenerativos e das co-morbidades associadas, 
tais como: degeneração avançada dos discos, osteo-
porose, perda de massa muscular e força, redução da 
mobilidade e alteração da percepção e tolerância à dor.
As consequências, advindas dessas co-morbidades são 
muitas vezes irreversíveis, provocando dor crónica, pa-
restesias (sensações anormais de formigamento, quei-
mação ou dormências), fraqueza e atrofia muscular, 
perda de reflexos e incapacidade de exercer activida-
des diárias, e podem evoluir para o declínio funcional, 
maior risco de queda e impactos psicológicos.

O papel do fisioterapeuta
O tratamento varia, principalmente em idosos, 
dependendo da causa e da gravidade. Em casos 
iniciais, pode incluir medicamentos para dor e 
redução da inflamação, injecções de esteroides, 
fisioterapia e, em casos mais graves, nos quais os 
tratamentos iniciais não apresentam bons resulta-
dos, a cirurgia. A fisioterapia desempenha um pa-
pel crucial nesse tratamento, actuando de diversas 
formas para proporcionar alívio das tensões mus-
culares e na recuperação dos tecidos, para melho-
rar a flexibilidade, a mobilidade e a circulação san-
guínea, fortalecendo a musculatura, para evitar a 
sobrecarga da coluna vertebral, prevenindo recor-
rências, melhorando a mobilidade e reduzindo in-
flamação e dor.
As principais técnicas de fisioterapia envolvem os 
alongamentos, exercícios de fortalecimento mus-
cular, mobilização e manipulação articular, tera-
pia manual, termoterapia, através de calor e gelo, 

eletro-estimulação, reeducação postural, e técni-
cas específicas, de acordo com as necessidades de 
cada utente, e são fundamentais para prevenir re-
corrências, melhorar a função e preservar a quali-
dade de vida, sempre considerando as limitações e 
os riscos associados ao envelhecimento.
A abordagem individualizada da fisioterapia, na 
lombociatalgia, permite que o tratamento seja 
adaptado às necessidades específicas de cada 
paciente, promovendo uma recuperação mais 
eficiente e sustentável, capaz de proporcionar o 
alívio dos sintomas, melhorar a funcionalidade e 
prevenir futuras crises.
Com base no exposto, recomendamos que, pe-
rante a ocorrência persistente de dores na coluna, 
procure seu médico e recorra à ADFA, pois a nossa 
equipa de fisioterapeutas está pronta para auxilia-
-lo na prevenção e tratamento, evitando uma pro-
gressão dos sintomas.

Karollyny Vilar Silva, 
fisioterapeuta nos SMN da ADFA

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /

Nota da Redacção – Esta fotografia foi, por lapso, publicada na última edição, mas reporta a este artigo, pelo que pedimos desculpa
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Nutrição

Pequeno-almoço: o melhor arranque do dia

S
erá o pequeno-almoço a refeição mais im-
portante do dia? Na minha perspectiva, 
todas têm um papel fundamental, mas, de 
facto, o pequeno-almoço assume um pa-
pel primordial de equilíbrio de apetite e de 

fonte de nutrientes essenciais.
A ingestão de alimentos nas primeiras horas do dia 
parece influenciar positivamente vários factores de 
saúde. Assumindo que o pequeno-almoço se trata de 
uma refeição equilibrada e completa, a sua ingestão 
associa-se a um melhor desempenho físico e tam-
bém cognitivo, em termos de melhoria da capacida-
de de concentração e de memória.
Associa-se ainda à prevenção ou controlo de patologias 
prevalentes na sociedade como diabetes mellitus tipo 
2, doenças cardiovasculares e obesidade - ver a ima-
gem que ilustra este artigo, que revela a relação entre 
tomar um pequeno-almoço adequado e o peso corpo-
ral. Assim, concluímos que a toma de pequeno-almoço 
é um hábito promotor de saúde e de bem-estar.
Contrariamente, omitir o pequeno-almoço pode le-
var a maior sensação de fadiga muscular e mental, 
menor capacidade de atenção, de raciocínio e de 
memória, maior frequência de dores de cabeça e 
mais episódios de irritabilidade.
Além destes aspectos que afectam a qualidade de 
vida, saltar o pequeno-almoço estimula o petite ao 
longo do dia, o que levará a a maior ingestão alimen-
tar, o que poderá levar a excesso de peso/obesida-

de. Quando o apetite é estimulado por omissão de 
refeições, habitualmente, opta-se por alimentos de 
menor densidade nutricional (menor quantidade de 
nutrientes esseciais por porção,) sobretudo, alimen-
tos ricos em gorduras e açúcares e pobres em fibra, 
vitaminas e minerais.
Tenhamos como exemplo, um pequeno-almoço 
completo e equilibrado, constituído por leite com 

café, pão com queijo e fruta: ao suprimir-se esta 
refeição está a perder-se a oportunidade de ingerir 
proteínas, energia sob a forma de hidratos de carbo-
no, cálcio, vitaminas B 12 e ácido fólico, vitaminas A 
e C e magnésio. Ao longo do tempo, estas omissões 
frequentes podem resultar em défices nutricionais, 
além dos sintomas a cima referidos.
De salientar que, no contexto de alimentação, a ro-
tina é um aspecto positivo, e, no que diz respeito a 
pequeno-almoço, quem toma, com certeza, irá con-
tinuar a tomar, por isso, se ainda não toma, trabalhe 
a rotina de tomar o pequeno-almoço diariamente. 
Levante-se 10 a 15 minutos mais cedo, para preparar 
e tomar o pequeno-almoço calmamente. Os alimen-
tos consumidos nesta altura do dia são bastante prá-
ticos, fáceis de preparar e de ingerir. E, não menos 
importante, tome o pequeno-almoço em casa, evite 
tomar fora de casa, a carteira e a saúde agradecem.
No próximo artigo iremos detalhar as diferentes 
composições que o pequeno-almoço pode assumir, 
para que inicie ou mantenha um pequeno-almoço 
que favoreça todo o dia.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques,
nutricionista da Delegação do Porto

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Cerimónia de Tomada de Posse 						    
dos novos Órgãos Sociais da ADFA
Sessão pública - 12 de Novembro - 15h00 - Sede Nacional, Lisboa
A cerimónia oficial de Tomada de Posse dos mem-
bros dos novos Órgãos Sociais Nacionais e dos 
presidentes das Mesas das Assembleias-Gerais das 
Delegações ficou agendada para o próximo dia 12 
de Novembro, Terça-feira, pelas 15h00, no Audi-

tório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa.
Os presidentes das MAGD deverão empossar pos-
teriormente os Órgãos Sociais das Delegações, em 
cerimónias autónomas a realizar nas suas Sedes.

A Associação convidou diversas entidades públi-
cas, civis e militares, para a cerimónia de Tomada 
de Posse, tendo já algumas confirmado a sua pre-
sença.

RV

Mensagem do director
ELO, 50 anos – Em modo de comemoração

N
ascida a 14 de Maio de 1974, a ADFA, 
logo a 23 de Novembro, teve, com 
êxito, os primeiros trigémeos: a sua 
primeira manifestação pública, a sua 
Sede Nacional e o seu jornal. Os 50 

anos da Associação têm vindo a ser comemorados ao 
longo deste ano. Dos 50 anos do ELO não está pre-
vista uma celebração especial, com banda e fanfarra, 
como ainda se equacionou programar. Em virtude de 
o processo eleitoral estar a decorrer e de, no dia 23 de 
Novembro, já estarem em funções os novos Órgãos 
Sociais saídos das eleições de 26 de Outubro, esse pro-
grama ficou em suspenso.
De facto, o ELO não precisa de banda e fanfarra para, 
todos os dias, cumprir a sua missão. E o melhor pro-
grama de aniversário que, este ano, tem levado a cabo, 
foi o de acompanhar, a par e passo, todo o trabalho de 
anúncio e acompanhamento das eleições, tanto para 
os Órgãos Sociais Nacionais como para os das Dele-
gações. E, neste processo delicado, não posso deixar 
de enaltecer o trabalho de coordenação e de execução 
do Editor, Jornalista Rafael Vicente que, apesar dos 
problemas de saúde, e em equipa com o nosso desig-
ner Ivo Mendes, sempre acompanhou de perto todo 
o processo, em estreita ligação com as Delegações e, 
sobretudo, com a Comissão Eleitoral e com o Gabine-

te dos Órgãos Sociais (GOS), cuja responsável, a nossa 
Vanessa Braga, foi e tem sido sempre uma colabora-
dora incansável.
E, no balanço deste período eleitoral, é de toda a jus-
teza sublinhar a eleição das primeiras associadas para 
um Órgão Nacional, a Lista Autónoma ao Conselho 
Nacional. São duas viúvas que sempre acompanha-
ram a vida associativa e passarão a ser as porta-vozes 
das graves condições em que ficam essas mulheres, 
por falta do devido reconhecimento do Estado pelo 
papel de cuidadoras junto dos seus maridos.
E, salvo melhor opinião e correndo o risco de estar a 
ser advogado em causa própria, o trabalho de cober-
tura das eleições, que está patente nas páginas desta 
edição e das edições anteriores, tem sido exemplar e 
deve ser motivo de orgulho para todos nós. Por isso, 
PARABÉNS AO ELO!
O cuidado que as suas equipas responsáveis sempre 
puseram para que o órgão de informação da ADFA 
fosse o reflexo da vida associativa, transformou o 
ELO na sua principal fonte histórica e, por vezes, a 
única via para chegar aos documentos originais, que 
também existem e em grande quantidade. Mas um 
documento é um objecto inerte e nem sempre re-
flecte a realidade; pelo contrário, uma notícia, uma 
reportagem ou uma carta de um associado, ainda 

hoje palpitam de vida e nos dizem algo sobre o mo-
mento em que foram produzidos e publicados. São 
a alma da nossa Associação e a melhor herança que 
deixamos aos vindouros.
Como melhor prova da importância do nosso jornal 
como fonte histórica, são os meses que mediaram 
entre a data da criação da ADFA e o dia do nascimen-
to do ELO. Esse período é como que um hiato na his-
tória da Associação: há poucos pontos de referência, 
com a agravante de terem desaparecido muitos do-
cumentos.
Nesta mensagem é de toda a justiça uma palavra de 
gratidão a todas as equipas que nos antecederam nes-
tes 50 anos. Todas souberam, com maior ou menor 
dificuldade, “levar a carta a Garcia”. E isso só foi pos-
sível pela dedicação e amor de todos por este jornal 
e pelo apoio incondicional dos Órgãos directivos da 
ADFA, quer nacionais quer regionais.
Desde há 50 anos que o ELO é o “elo de ligação” por 
excelência entre a Associação e os associados. E tende 
cada vez mais a ser o nosso único “elo de ligação”.
Como actual director, estarei disponível em continuar 
a ser um fiel portador da “carta para Garcia”, até que 
a saúde me permita ou a Direcção Nacional entender.
PARABÉNS AO ELO!

José Diniz


